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RESUMO 
 
Este trabalho investigou as possibilidades e desafios do trabalho pedagógico voltado 
para a inclusão de alunos público da educação especial no município de São 
Mateus/ES. O estudo justifica-se pela importância de promover uma educação 
inclusiva que atenda às necessidades de todos os estudantes, conforme previsto por 
legislações nacionais e internacionais. Para construção deste estudo, utilizamos a 
perspectiva histórico cultural, fundamentada em Vigotski (2011, 2007), e dialogamos 
com outros autores, como, Scarpatti, 2022; Cavalcante e Ferreira (2011), Aquino e 
Cavalcante (2020), dentre outros. O percurso metodológico foi realizado por meio do 
estudo de caso que resultou em intervenções pedagógicas nas aulas de educação 
física e ciências, tendo como participante um aluno do 8º ano, público da Educação 
Especial da rede estadual de ensino fundamental e médio, situada do município de 
São Mateus-ES, seguido de um questionário semiestruturado aos professores dessa 
turma e análise do mesmo. Os dados coletados a partir da observação e do estudo 
de caso, revelou tanto as dificuldades quanto as estratégias eficazes na prática 
inclusiva e foi possível identificar as abordagens e desafios na inclusão educacional 
sob o olhar dos professores da instituição escolhida. As contribuições deste trabalho 
fornecem subsídios para o desenvolvimento de políticas públicas e práticas 
pedagógicas mais eficazes, visando construir uma sociedade mais justa e inclusiva. 
 
 
 
Palavras-chave: Trabalho pedagógico. Possibilidades e Desafios. Estudo de Caso. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A educação inclusiva, embasada nos princípios dos direitos humanos, promove a 

equidade ao reconhecer a igualdade e a diversidade como valores essenciais. A 

mobilização global pela inclusão representa uma iniciativa abrangente de natureza 

“política, cultural, social” e educacional cujo objetivo é garantir o direito de todos os 

alunos de participarem plenamente, sem discriminação, no processo de 

aprendizagem em ambientes educacionais diversos. Avançando além da mera 

igualdade formal, esse “paradigma educacional” contextualiza as condições históricas 

que geraram exclusão dentro e fora das instituições escolares (Brasil, 2007, s/p). 

 

Apesar de sua importância e urgência, a inclusão de estudantes com deficiência 

continua sendo um desafio em muitas partes do mundo. Como observado por Vioto e 

Vitalino (2020), um dos principais obstáculos reside na necessidade de desenvolver e 

implementar uma pedagogia inclusiva que seja aplicável a todos os alunos, ao mesmo 

tempo, em que seja capaz de atender às necessidades específicas de aprendizagem 

daqueles que demandam abordagens diferenciadas. Este processo deve ocorrer sem 

estigmas, preconceitos ou marginalizações, promovendo, ao invés disso, uma 

conscientização crescente dos direitos individuais na comunidade escolar. 

 

O interesse em desenvolver a presente pesquisa surgiu a partir da minha experiência 

como cuidadora, durante o período de março a julho do ano de 2024, de um aluno 

público da educação especial com deficiência múltipla, da turma do 8ª ano do ensino 

fundamental da escola da rede estadual de ensino, do município de São Mateus. 

Nesse curto período, percebi o desejo do aluno da educação especial, em aprender o 

mesmo conteúdo que os colegas aprendiam, mesmo que por outros meios. Todavia, 

não recebiam atividades acessíveis que os proporcionariam conseguir acompanhar 

os colegas de classe. 

 

O presente estudo se justifica pela importância que reside na necessidade de uma 

educação inclusiva na rede estadual do sistema de ensino regular, que atenda às 

necessidades de todos os estudantes no processo ensino-aprendizagem, 

independentemente de suas habilidades ou condições específicas, proporcionando 

cidadãos independentes e capazes de enfrentar situações adversas em seu 
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desenvolvimento educacional, socioafetivo, psicológico. O trabalho visa contribuir 

para o avanço do conhecimento científico sobre a inclusão educacional, fornecendo 

subsídios teóricos e práticos para promover a equidade e a qualidade da educação 

para todos. 

 

A problematização da pesquisa foca-se na seguinte questão: Quais os desafios 

enfrentados pelos profissionais da educação para tornar o ambiente escolar 

mais acessível? Logo, tem-se como objetivo geral investigar as possibilidades e os 

desafios do trabalho pedagógico na inclusão dos alunos públicos da educação 

especial numa escola da rede estadual do município de São Mateus–ES. Como 

objetivos específicos, o estudo pretende compreender como se dá a organização 

de uma sala de aula no atendimento ao estudante com deficiência; identificar boas 

práticas e estratégias pedagógicas, além de compreender as barreiras que dificultam 

a inclusão de alunos da educação especial; realizar uma intervenção no processo de 

ensino aprendizagem de um estudante com deficiência, e analisar o resultado com a 

professora da turma. 

 

Para a realização deste estudo, adotou-se a pesquisa qualitativa realizada através de 

análises de materiais já publicados por outros pesquisadores, tendo contribuição dos 

aportes teóricos Aquino e Cavalcante (2020), Cavalcante e Ferreira (2011), Scarpatti, 

2022, Vigotski (2011, 2007), dentre outros. 

 

Na perspectiva de compreender os desafios enfrentados pelos profissionais da 

educação e identificar práticas eficazes para tornar o ambiente escolar mais acessível 

e adaptado, foi feita uma pesquisa de abordagem qualitativa com questionários 

semiestruturados, realizada com nove professoras da escola estadual do município 

de São Mateus, Norte do Espírito Santo. O estudo de caso teve como participante o 

estudante Robson (nome fictício), aluno da Educação Especial, do 8º ano da referida 

escola. Os dados da pesquisa foram analisados à luz de referenciais teóricos, 

trabalhados no texto. O estudo de caso com um aluno com deficiência múltipla, 

baseado em observações, revelou tanto as dificuldades quanto as estratégias eficazes 

na prática inclusiva, como também foi possível identificar as abordagens e desafios 

na inclusão educacional sob o olhar dos professores da instituição escolhida. 
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A estrutura desse trabalho foi dividida em seções para uma melhor compreensão da 

evolução da pesquisa. Na primeira seção, foi apresentada a introdução da pesquisa, 

bem como a justificativa que narra a relevância para o tema, a problematização, os 

objetivos e a apresentação metodológica. A segunda abordou-se sobre a inclusão 

escolar de estudantes com deficiências: contextualização histórica e conceitual; 

deficiência intelectual e possibilidades e desafios do trabalho pedagógico para os 

alunos públicos da educação especial. A terceira seção aborda os procedimentos 

metodológicos, apresentando as seguintes subseções:  escola - campo de pesquisa; 

estudo de caso; caracterização do docente; análise das respostas das professoras 

entrevistadas; intervenção na aula de Educação Física; intervenção na aula de 

Ciências e as considerações finais. 
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2. INCLUSÃO ESCOLAR DE ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIAS: 

Contextualização histórica e conceitual 

 

Na antiguidade, as crianças com deficiência eram frequentemente marginalizadas e, 

em muitos casos, abandonadas ou até mesmo eliminadas. As sociedades antigas, 

como a grega e a romana, muitas vezes viam a deficiência como um sinal de 

desvantagem social e fraqueza. A situação dessas crianças em Esparta e Atenas era 

críticas, chegando ao cúmulo de serem eliminadas, no sentido literal da palavra. 

 

Em Esparta e Atenas crianças com deficiências física, sensorial e 
mental eram consideradas subumanas, o que legitimava sua 
eliminação e abandono. Tal prática era coerente com os ideais 
atléticos, de beleza e classistas que serviam de base à organização 
sócio-cultural desses dois locais. Em Esparta eram lançados do alto 
dos rochedos e em Atenas eram rejeitados e abandonados nas praças 
públicas ou nos campos (Brasil, 2008, p.7). 

 
 

Com o advento do Renascimento e do Iluminismo, houve um aumento gradual na 

compreensão e valorização do indivíduo. No entanto, as práticas de cuidado ainda 

eram rudimentares e muitas vezes segregadoras. Instituições específicas começaram 

a ser criadas para pessoas com deficiência, mas estas frequentemente funcionavam 

mais como lugares de exclusão do que de apoio efetivo (Monteiro, et al., 20116). 

 

No século XIX, com o avanço da medicina e da ciência, surgiram abordagens mais 

sistemáticas e humanitárias para o cuidado de pessoas com deficiência. Instituições 

começaram a focar na educação e reabilitação. No entanto, a segregação ainda era 

uma prática comum. As pessoas com deficiência eram frequentemente internadas em 

asilos e escolas especiais, afastadas da convivência familiar e da sociedade em geral.  

 

As figuras abaixo mostram de forma clara como era cada etapa vivenciada pelas 

pessoas com deficiência ao longo do tempo. Nas duas primeiras, as PcD eram 

privadas do convívio da sociedade e até mesmo familiar.  
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Figura 1: Exclusão:  Ilustração com um círculo, dentro, 
há ícones de homens e mulheres, todos iguais e com 
as mesmas cores; fora do círculo estão ícones de 
pessoas consideradas “diferentes”: maiores de 60 anos 
e pessoas com diferentes deficiências e com outras 
cores. Os “diferentes” estão sozinhos, separados uns 
dos outros (Shimosakai, 2022, s/p). 

 

 

 

 

                                                     
 
Figura 2: Segregação – Ilustração com dois círculos. 
No círculo à esquerda estão agrupados ícones de 
homens e mulheres, considerados iguais; no círculo 
à direita, de tamanho menor, estão agrupados os 
ícones de pessoas consideradas “diferentes”: 
pessoas com mais de 60 anos e pessoas com 
deficiência (Shimosakai, 2022, s/p).  

 

 

                                             
 
 
 
Figura 3:  Integração - A ilustração mostra um círculo maior, 
com ícones de homens e mulheres considerados iguais; o 
interior do círculo maior contém um círculo menor, com ícones 
de pessoas com de deficiência.  juntos, porém separados 
(Shimosakai, 2022, s/p). 

 

 

 

 

Figura 4: Inclusão – Os dois círculos anteriores se 
fundiram: há penas um círculo de tamanho grande, onde 
os ícones de homens, mulheres, pessoas com deficiência, 
idosos e outros estão juntos e misturados (Shimosakai, 
2022, s/p). 
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A partir da década de 1950, movimentos pelos direitos civis começaram a influenciar 

significativamente a forma como as sociedades viam as pessoas com deficiência. 

Surgiu a ideia de que essas pessoas deveriam ser integradas na sociedade e não 

segregadas. Segundo Guará e Machado (s/d) a integração escolar é “como a inclusão 

escolar efetiva traduzida na matrícula e na frequência regular, na melhoria da 

aprendizagem, no letramento adequado e no convívio social com seus pares e 

professores” (Guará e Machado, s/d, p.97). Mendes (2006) defende que a interação 

escolar “não era concebida como uma questão de tudo ou nada, mas sim como um 

processo com vários níveis, através dos quais o sistema educacional proveria os 

meios mais adequados para atender as necessidades dos alunos” (Mendes,2006, p. 

391). Mantoan (2015, p.28) afirma que  

 

O objetivo da integração é inserir um aluno, ou um grupo de alunos, 
que já foi anteriormente excluído, e o mote da inclusão, ao contrário, 
é o de não deixar ninguém no exterior do ensino regular, desde o 
começo da vida escolar”. 

 

Nos anos 1970, a Declaração de Direitos das Pessoas Deficientes da ONU foi um 

marco importante, promovendo a igualdade de oportunidades e a proibição da 

discriminação (Monteiro, et al, 2016). O quadro abaixo, de autoria de Scarpatti (2022), 

apresenta os períodos de cada momento da evolução do processo da inclusão de 

pessoas com deficiências.  

 

Quadro 1: Processo da evolução histórica da pessoa com deficiência. 

 

 

Fonte: Scarpatti, 2022, p. 41. 
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Interessante perceber que, no decorrer das décadas, mesmo com passos lentos, foi 

acontecendo gradativamente uma transformação na sociedade. É perceptível que 

algumas ações, mesmo que às vezes isoladas, dos últimos anos têm contribuído para 

que chegasse nesse período de implementar a inclusão. Esse processo de 

transformação tem contribuído para que as pessoas com deficiência, pudessem ser 

notadas e passassem a ocupar aos poucos seus lugares na sociedade, resgatando 

sua dignidade e o respeito humano. Esse avanço não apenas melhora a qualidade de 

vida das PcD, apontando para um futuro onde a inclusão e a igualdade são valores 

fundamentais, como também contribui para a construção de uma sociedade mais justa 

e equitativa. 

 

No século XXI, o conceito de cuidado à pessoa com deficiência (PcD) se baseia 

fortemente na inclusão e nos direitos humanos. A Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência da ONU (2006) é um marco capital que reforça a 

necessidade de garantir o pleno acesso a todos os serviços e oportunidades. A 

abordagem contemporânea enfatiza a educação inclusiva, a participação comunitária 

e “a eliminação de barreiras físicas e atitudinais” (Mazzotta; D’Antino, 2011, p. 385). 

 

Conforme explicitado, a inclusão de pessoas com deficiência na educação é 

fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. A evolução 

das políticas educacionais, desde a Constituição Federal (CF) de 1988 até a LBI de 

2015, reflete a busca contínua em assegurar uma educação pública, laica, gratuita e 

de qualidade para todos. A educação inclusiva deve ir além do acesso físico às 

escolas; deve também assegurar que todas as crianças com deficiência recebam o 

suporte necessário para desenvolver plenamente suas capacidades e 

potencialidades. 

 

Subsequentemente, diversas normativas foram criadas para a educação especial, 

mas foi a partir de 2008, com a publicação da Política Nacional de Educação Especial 

na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) que ocorreu uma reorganização 

significativa dessa modalidade de ensino no país. Isso resultou em um aumento nas 

matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação em escolas regulares, desde a educação infantil. A nova 

política trouxe mudanças importantes em termos de orientações, filosofias e 
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concepções conceituais sobre a educação especial, entre elas, o próprio conceito de 

alunos com deficiência. 

 

Consideram-se alunos com deficiência àqueles que têm impedimentos 
de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que 
em interação com diversas barreiras podem ter restringida sua 
participação plena e efetiva na escola e na sociedade. Os alunos com 
transtornos globais do desenvolvimento são aqueles que apresentam 
alterações qualitativas das interações sociais recíprocas e na 
comunicação, um repertório de interesses e atividades restrito, 
estereotipado e repetitivo. Incluem-se nesse grupo alunos com 
autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose infantil. Alunos 
com altas habilidades/superdotação demonstram potencial elevado 
em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: 
intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. Também 
apresentam elevada criatividade, grande envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse 
(Brasil, 2008, p.15). 

 

A PNEEPEI (2008), tem também a incumbência de instruir os sistemas de ensino 

comum para assegurar a oferta do AEE e informações que facilitam a comunicação 

entre família e escola, transporte e acessibilidade arquitetônica. Essa mesma política 

tem por finalidade garantir a inclusão escolar de ensino comum, desde a modalidade 

infantil até a superior, para qualquer tipo de deficiência.  

 

Conforme, a Política Nacional de Educação Especial (Brasil, 2008), a mobilização 

global pela educação inclusiva é uma ação política, cultural, social e pedagógica, 

visando assegurar o direito de todos os alunos, sem nenhum tipo de discriminação, 

de estarem juntos aprendendo e participando. 

 
A educação inclusiva, atenta à diversidade inerente à espécie 
humana, busca perceber e atender as necessidades educativas 
especiais de todos os alunos, sendo desenvolvida em sala de aula 
comum, em um sistema regular de ensino, de forma a promover a 
aprendizagem e o desenvolvimento pessoal de todos. Não diferente 
no Ensino Superior, pois adota os mesmos mecanismos e facetas 
desta estrutura entregue no ensino regular (Silva et al, 2016, p. 130).   

 
 

Apesar dos avanços trazidos pela PNEEPEI (2008), as discussões sobre a educação 

especial se intensificaram com a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) de 2015. Esta 

legislação consolidou esses avanços, estabelecendo princípios que garantem os 

direitos e deveres fundamentais das pessoas com deficiência, visando sua plena 
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inclusão socioeducacional. Essa lei, não apenas reafirma o direito à educação, mas 

também promove a valorização da diversidade e a construção de uma sociedade mais 

justa e igualitária (Brasil, 2015). 

 

A compreensão que se tem na concepção da inclusão escolar das PcD é que a 

inclusão é um componente de extrema relevância e não se define apenas pelo 

processo de colocá-las no meio, mas em garantir, mediante políticas públicas, o direito 

de serem inseridos e terem suas necessidades contempladas, adaptando o meio à 

PcD não o inverso disso. Assim sendo, é de responsabilidade das instituições de 

ensino superior oferecer formação educacional no âmbito da diversidade que 

possibilita o professor a atuar no AEE, propiciando um melhor desempenho 

profissional. 

 

Finalizando esta seção, fica evidente que a trajetória da pessoa com deficiência é 

marcada por conquistas importantes, mas para que as PcD chegassem a essas 

conquistas, inclusive a de adquirir o direito à educação, foram muitas as lutas em 

busca desses direitos. Não podendo esquecer que os desafios são contínuos na 

busca de inclusão plena, pois exige esforços colaborativos entre governo, instituições 

educacionais, famílias e a sociedade em geral para chegar a uma consciência coletiva 

e atingir mudanças estruturais. Somente assim poderemos garantir que todas as 

pessoas, inclusive as PcD, independentemente de suas limitações e capacidades, 

tenham a oportunidade de crescer, aprender e contribuir para o desenvolvimento de 

um país mais inclusivo e democrático que respeita as diferenças. 

 

 

2.1 DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA (DM) 

 

Há uma gama de diferentes conceitos para deficiência múltipla nos documentos 

governamentais. Haja visto, que na legislação brasileira, o Decreto n. 6949 

25/08/2009, define deficiente como aquele “que tem impedimentos de longo prazo de 

natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais [...] podem obstruir sua 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais 

pessoas” (Brasil, 2013, p. 16).  Na Política Nacional de Educação Especial – PNEE, 

(BRASIL, 1994, p.15) a definição para deficiência múltipla é “associação, no mesmo 
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indivíduo de duas ou mais deficiências primárias (mental/visual/auditivo-física), com 

comprometimentos que acarretam atrasos no desenvolvimento global e na 

capacidade adaptativa”.  Nesse sentido, a DM se define por estar associado a duas 

ou mais deficiências de ordem mental, física, sensorial (Brasil, 2006). 

 

Historicamente, os alunos com deficiência múltipla não tiveram acesso 
a processos de ensino e aprendizagem, especialmente por serem 
vistos como incapazes. Muitas dessas pessoas ficavam confinadas 
em casa sem acesso a qualquer intervenção educacional. Felizmente, 
essa realidade tem mudado nos últimos anos graças aos avanços 
científicos e à ampliação dos direitos educacionais das pessoas com 
deficiências em geral (Pletsch 2015, p. 22) 

 

Segundo Fenapaes (Brasil, 2007) há uma associação de deficiência presente para 

que a DM seja caracterizada de fato deficiência múltipla. Vejamos a associação 

desses grupos. 

 

FÍSICA E PSÍQUICA – são exemplos dessa condição: (a) deficiência 
física associada à deficiência intelectual; (b) deficiência física 
associada a transtorno mental. SENSORIAL E PSÍQUICA – 
exemplificam essa condição: (a) Deficiência auditiva ou surdez 
associada à deficiência intelectual; (b) Deficiência visual ou cegueira 
associada à deficiência intelectual; (c) Deficiência auditiva ou surdez 
associada a transtorno mental. SENSORIAL E FÍSICA – são exemplos 
dessa condição: (a) Deficiência auditiva ou surdez associada à 
deficiência física; (b) Deficiência visual ou cegueira associada à 
deficiência física. FÍSICA, PSÍQUICA E SENSORIAL – são ilustrativas 
dessa condição: (a) Deficiência física associada à deficiência visual ou 
cegueira e à deficiência intelectual; (b) Deficiência física associada à 
deficiência auditiva ou surdez e à deficiência intelectual; (c) Deficiência 
física associada à deficiência visual ou cegueira e à deficiência 
auditiva ou surdez. A epidemiologia da DM é originada de fatores pré-
natais, perinatais ou natais e pós-natais, além de situações ambientais 
tais como: acidentes e traumatismos cranianos, intoxicação química, 
irradiações, tumores e outras (Fenapaes, 2007, p.23): 

 

Nessa perspectiva, a deficiência múltipla é uma expressão empregada com 

constância para classificar o “conjunto de duas ou mais deficiências associadas, de 

ordem física, sensorial, mental, emocional ou de comportamento social” (Brasil, 2006, 

p. 11). Nesse contexto, deficiência múltipla é a manifestação de dois mais déficits 

simultâneos. Estes déficits podem ser de ordem físicas, neurológicos, emocionais, 

linguagem e desenvolvimento educacional, social e emocional, dificultando sua 

autonomia. 
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Silva (2011, p. 1) Corrobora ao afirmar que a DM “é a expressão adotada para 

designar pessoas que têm mais de uma deficiência”. Para essa autora a DM é uma 

“condição heterogênea que identifica diferentes grupos de pessoas revelando 

associações diversas de deficiências que afetam, mais ou menos intensamente, o 

funcionamento individual e o relacionamento social”. 

 

Todas essas definições levam-nos a perceber que as pessoas com deficiências são 

pessoas com características individuais e com possibilidades de se desenvolverem, 

todavia precisam de respeito, apoio e estímulo.  

 

 

2.1.1 DEFICIÊNCIA INTELECTUAL (DI) 

 

A terminologia “deficiência intelectual" substituiu o antigo termo "deficiência mental" 

Aquino e Cavalcante (2020, p. 4). Segundo Santos (2012), o termo "deficiência 

mental" gerava confusão com "doença mental", que se refere a transtornos 

psicológicos (Santos, 2012 apud Aquino e Cavalcante, 2020). A deficiência intelectual 

é caracterizada por limitações significativas no uso dos recursos cognitivos e em pelo 

menos duas habilidades relacionadas à vida diária, como comunicação, cuidados 

pessoais, habilidades sociais, desempenho na família e na comunidade, 

independência, saúde, segurança, desempenho escolar, trabalho e lazer (Aquino; 

Cavalcante, 2020). 

 

Num contexto histórico, até o século XVIII, a deficiência intelectual era vista como 

doença mental e tratada unicamente pela medicina. As pessoas com tal diagnóstico 

eram retiradas do convívio familiar e consequentemente da sociedade e mantidas 

isoladas em instituições. Até a Idade Média, mesmo em termos científicos, tinha-se 

uma preconcepção da PcD, se acreditava que ela realmente era incapaz (Nunes; Saia 

& Tavares, 2015). Nesse mesmo período, graças à interferência do cristianismo, estas 

pessoas com deficiência passaram a ser amparadas em casas de assistência e a 

receber outro tipo de tratamento. Com o passar do tempo, essas ideias foram ficando 

obsoletas e os povos das diversas nações começaram a praticar o assistencialismo. 
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Nessa perspectiva, no século XVI, surgem alguns médicos – pedagogos, entre eles 

destacam-se Itard (1774-1836), que ao estudar uma criança considerada “selvagem”, 

defende a educabilidade de todos os seres humanos, e Montessori (1870-1956) que 

com seus estudos desafiaram os conceitos vigentes da época, envolveram-se com a 

questão e realizaram as primeiras intervenções educacionais, principalmente nos 

países da Europa, e muito contribuíram para projeção e evolução da história da 

educação especial. 

 

Fatores que influenciam o funcionamento adaptativo: capacidade intelectual, 

educação, motivação, socialização, aspectos de personalidade, oportunidade 

vocacional, experiência cultural e condições médicas gerais e transtornos mentais 

coexistentes (DSM-5. 2014). Sem o devido apoio, esses déficits podem limitar o 

desempenho em atividades de comunicação, participação social e vida independente 

(DSM, 2014). 

 

Cavalcante e Ferreira (2011) afirmam que a DI não é uma condição estática nem um 

traço pessoal fixo. A pessoa com DI deve ser vista em seu contexto de interação com 

o mundo, considerando as oportunidades e apoios recebidos ao longo da vida. 

Escolas que adotam práticas homogeneizadoras, com metodologias de ensino 

voltadas apenas para crianças sem deficiência, tendem a acentuar a deficiência, 

agravando as dificuldades de acesso ao conhecimento para estudantes com 

deficiência intelectual. 

 

Santos (2012) destaca que dentre os fatores causados pelo prejuízo cognitivo nas 

crianças com DI, o que mais acentua é o desenvolvimento da habilidade expressiva, 

com ênfase na expressão oral. Dentre as crianças com DI que aprendem a falar, 

muitas delas apenas formam frases curtas e simples. Esse déficit na elaboração da 

linguagem dificulta a interação, pois as pessoas tendem a evitar conversas com 

indivíduos cuja fala não compreendem bem, limitando as oportunidades de interação 

e, consequentemente, o desenvolvimento da linguagem. 

 

Duarte e Velloso (2017) apontam que, nessa população, há uma diferença notável 

entre a capacidade de compreensão e a de expressão, com a produção de linguagem 

sendo frequentemente mais prejudicada. As pessoas com DI podem apresentar atraso 
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na aquisição e desenvolvimento da linguagem, com variações no grau de 

comprometimento. Esses indivíduos passam por um processo de desenvolvimento 

semelhante ao das crianças com desenvolvimento típico, mas com um ritmo mais 

lento e incompleto. 

 

Aquino e Cavalcante (2020) enfatizam que, apesar das limitações, a deficiência 

intelectual não é uma doença, mas uma forma distinta de compreender e vivenciar o 

mundo. Essa condição implica dificuldades em absorver informações rapidamente, 

tanto no raciocínio abstrato quanto na autonomia em certos aspectos da vida 

cotidiana. No entanto, isso não significa uma incapacidade total de compreensão e 

participação. Existem maneiras mais acessíveis de apresentar apoios e informações 

que podem facilitar o entendimento e a participação dessas pessoas. 

 

Com relação ao direito de acesso à educação para pessoas com deficiência, é 

inquestionável e está garantido na Constituição Federal de 1988. Este direito assegura 

uma educação pública, laica, gratuita e de qualidade, sendo reafirmado em 

documentos posteriores que fundamentam a educação no Brasil.  

 

 

2.2 POSSIBILIDADES E DESAFIOS DO TRABALHO PEDAGÓGICO PARA OS 

ALUNOS PÚBLICOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

 

Com base nos escritos de Vigotski (2011), quando afirma que todas as crianças 

possuem condições de aprender, independente da dificuldade ou deficiência, fica 

claro que é imprescindível que os profissionais da área da educação devem buscar e 

criar possibilidades que favoreçam o desenvolvimento e o aprendizado desses 

alunos públicos da educação especial, ao mesmo tempo que devem considerar as 

particularidades de cada aluno. 

 

Com base em um dos principais conceitos de Vigotski (2007), o da zona de 

desenvolvimento proximal (ZDP) é crucial que o professor descubra o que o aluno já 

sabe, mas ainda não consegue fazer sozinho O conceito de ZDP auxilia numa 

educação direcionada no desenvolvimento de aprendizagem do indivíduo com base 

na sua capacidade. Os professores, ao oferecer múltiplas possibilidades de 
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aprendizagem, colaboram com o aluno para a apropriação dos conhecimentos que 

lhe são transmitidos. 

 

Nessa perspectiva, cabe ao docente conhecer seu aluno, dificuldades, 

particularidades e potencialidades para criar e desenvolver práticas pedagógicas 

que facilitam um aprendizado significativo do aluno com DI, propiciando ao mesmo 

uma certa autonomia no seu processo de desenvolvimento. De acordo com 

Câmara (2021, p.7), “Quando se estuda com mais particularidades numa questão 

específica, se consegue falar e se “trabalhar” com mais convicção e com uma 

segurança maior para os objetivos que pretende alcançar” 

 

Considerando que o propósito de uma educação inclusiva é garantir o aprendizado 

por meio da interação com os outros, o profissional da educação deve reconhecer o 

aluno como alguém com capacidade de aprendizado, assim como qualquer outro 

indivíduo, independentemente de o aluno ter ou não alguma deficiência. Compete ao 

professor, após o conhecimento de seu alunado, considerar que a forma de aprender 

do discente com deficiência é distinta, portanto, deve proporcionar aulas dinâmicas e 

contextualizadas para facilitar o processo de aprendizagem e adotar em suas aulas o 

uso de ferramentas como recursos pedagógicos. Nesse sentido, o professor pode 

fazer uso dos recursos pedagógicos, por exemplo, a tecnologia assistiva, como 

ferramenta nesse processo educativo. 

 

A Tecnologia Assistiva (TA) é um termo ainda novo, é utilizado para 
identificar todo o arsenal de recursos e serviços que contribuem para 
proporcionar ou ampliar habilidades funcionais de pessoas com 
deficiência e consequentemente promover vida independente e 
inclusão. Ela vem dar suporte para efetivar o novo paradigma da 
inclusão na escola e na sociedade para todos, que tem abalado os 
preconceitos que as práticas e os discursos anteriores forjaram sobre 
e pelos deficientes (Rocha; Miranda, 2009 p. 29) 

 

Logo, a tecnologia assistiva é todo e qualquer recurso ou processo utilizado para 

proporcionar uma maior independência e autonomia à pessoa com deficiência. Assim 

sendo, tecnologia assistiva é todo recurso, do mais simples como uma colher 

adaptada, ao mais sofisticado. 

 

A inquietação pela construção de instrumentos que viabilizassem o desenvolvimento 
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não é recente, pois, Vigotski (1997), em sua época, já sinalizava a construção dessas 

ferramentas como recursos para a educação de alunos com deficiência intelectual.  

 

Para a criança com atraso mental se deve criar, para o 
desenvolvimento de suas funções superiores de atenção e 
pensamento, algo similar ao alfabeto Braille para o cego ou a 
datilologia para a criança muda, quer dizer, um sistema de atalhos do 
desenvolvimento cultural, ali onde os caminhos diretos se encontram 
bloqueados em consequência do defeito (Vygotsky, 1997, p. 188 apud 
Cruz, 2013, p. 25 - tradução da autora)1. 
 
 

Segundo Vigotski (2011), as crianças com deficiência alcançam o aprendizado por 

outros caminhos, os quais chama de “caminhos alternativos” e “recursos especiais”. 

Um exemplo de caminho alternativo a que o autor faz menção é o sistema braile, 

utilizado pelos cegos. É importantíssimo que os professores conheçam a 

peculiaridade do percurso pelo qual devem conduzir o discente no processo de 

ensino-aprendizagem. Com efeito, independente da dificuldade ou deficiência, todas 

as crianças têm habilidades para aprender, basta que o professor utilize uma 

metodologia de trabalho específica que leve em consideração a importância de um 

olhar especial para as particularidades dessa deficiência.  

 

No processo do trabalho pedagógico, são várias as possibilidades no uso de 

metodologias a que o professor pode recorrer para melhorar as capacidades 

funcionais do educando, um exemplo são as tecnologias assistivas mencionadas 

acima, todavia é preciso conhecer os recursos da TA e saber lidar com eles para 

serem usados como ferramenta pedagógica conforme a necessidade do aluno.  

 

Apresentamos a seguir, alguns exemplos de recursos pedagógicos da Tecnologia 

Assistiva.      

 

 

 

 

 
1 O texto em língua estrangeira é “para el niño com retraso mental se debe crear, para el desarrollo de 
sus funciones superiores de atención y pensamiento, algo similar al alfabeto Braille para el ciego o la 
dactilología para el niño mudo, es decir, un sistema de caminos de rodeo del desarrollo cultural, allí 
donde los caminos directos se encuentran bloqueados a consecuencia del defecto.” 
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Figura 5: MULTIPLANO 

MULTIPLANO – Uma placa com 
elásticos e rebites cria um plano 
cartesiano para entender conceitos 
matemáticos. O Multiplano é um 
recurso didático-pedagógico 
apresentado como alternativa 
concreta que facilita a aquisição do 
raciocínio matemático. Essa 
ferramenta pode ser utilizada por 
qualquer pessoa. O protótipo da 
ferramenta adotada pelo professor 
Rubens Ferronato, professor de 
matemática e cálculo, foi produzido 
artesanalmente por ele mesmo em 
uma placa de eucatex, com elásticos 
presos por rebites, formando assim 
um plano cartesiano em relevo. Isso 

possibilitou aos estudantes cegos entender como funcionavam os eixos “X” e “Y”, bem como 
criarem seus próprios gráficos. 
 

Fonte: Instituto de Tecnologia Social – ITS Brasil (2012). 

 
 
 
Figura 6: Recursos Pedagógicos 
 

 

 

Neste exemplo a aluna utiliza o 
alfabeto móvel em madeira, 
organizado como prancha de 
comunicação, apontando as letras 
para responder ao professor 

 

 

 
 

Fonte: Instituto de Tecnologia Social - ITS Brasil, (2008, p.50) 
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Figura 7: Teclado reposicionado pra digitação com o pé. 

 

 

Fonte: Instituto de Tecnologia Social (ITS Brasil), 2008, p.33. 
 

 

 

Figura 8: Suporte para texto ou livro. 
 
 

 
 
Fonte: Instituto de Tecnologia Social (ITS Brasil), 2008, p.27. 
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Figura 9:  Variados tipos de Recursos Pedagógicos. 
 

 

Fonte: Tecnologia Assistiva nas Escolas/2008. p. 53. 
 

 

Há uma gama de recursos da Tecnologia Assistiva que o profissional da educação 

poderá utilizar para administrar suas aulas. Além dos recursos mostrados acima, há 

outras possibilidades no trabalho pedagógico, como a modificação de materiais que 

favorecem a leitura e compreensão do aluno com necessidades específicas, como a 

utilização de recursos táteis, aumento das letras, contudo, é fundamental o professor 

conhecer seu aluno e suas necessidades. 

 

Sob a ótica de utilizar caminhos alternativos e recursos especiais mencionados por 

Vigotski, (2011), consideramos que a TA se mostra indispensável para a valorização 
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da inclusão dos estudantes com deficiência tanto no âmbito educacional quanto social, 

e são ferramentas essenciais que auxiliam os docentes como possibilidades na 

condução do trabalho pedagógico, propiciando ao alunado aprender aquilo que 

enquanto professor deseja ensinar.   

    

Nessa perspectiva, para Mittler (2003), a formação de professores deve abranger não 

apenas o conhecimento teórico sobre as diferentes deficiências e necessidades 

educacionais especiais, mas também a prática pedagógica inclusiva. Os professores 

precisam estar preparados para acessibilizar o currículo, utilizar estratégias de ensino 

diferenciadas e promover um ambiente de sala de aula que valorize a diversidade e a 

participação de todos os alunos. Essa abordagem prática é essencial para que os 

educadores possam desenvolver as competências necessárias para responder às 

necessidades individuais dos alunos. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este trabalho visa investigar as possibilidades e os desafios do trabalho pedagógico 

na inclusão dos alunos públicos da educação especial numa escola da rede estadual 

do município de São Mateus–ES. Para a realização deste estudo, adotou-se a 

princípio a abordagem qualitativa de cunho exploratório. O método utilizado foi o 

estudo de caso, realizado a partir da intervenção feita pela autora desse estudo numa 

sala de aula do 8º ano dos anos finais do Ensino Fundamental, envolvendo um 

estudante público da educação especial da escola Mundo do Saber2, da rede estadual 

do município de São Mateus-ES, e da entrevista com nove professores dessa turma.  

 

Nessa perspectiva, é importante apresentar o que os autores descrevem sobre essa 

abordagem qualitativa. 

 

Para Gonzalez, 

Na pesquisa qualitativa, os instrumentos deixam de ser vistos como 
um fim em si mesmo (instrumentalismo positivista) para se tornar uma 
ferramenta interativa entre o investigador e o sujeito investigado. 
Noutra perspectiva, o instrumento deixa de ser considerado a via de 
estudo das respostas do sujeito, para englobar os procedimentos 
usados pelo pesquisador para estimular a expressão e a construção 
de reflexões pelo sujeito que estão além das possibilidades definidas, 
a priori, pelos instrumentos (González, 1999.p.90 apud ALVES, 2017, 
p. 8). 

 
Para Gil (2008), a pesquisa exploratória tem como principal finalidade,  

  
Desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista 
a formulação de problemas mais precisos[...] apresentam menor 
rigidez no planejamento [...] são desenvolvidas com o objetivo de 
proporcionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado 
fato (Gil, 2008, p. 27). 

 

Em relação a estudo de caso Yin (2005, p. 32) afirma que,  

 

O estudo de caso é a estratégia escolhida ao se examinarem 
acontecimentos contemporâneos, mas quando não se podem 
manipular comportamentos relevantes. O estudo de caso conta com 
muitas das técnicas utilizadas pelas pesquisas históricas, mas 
acrescenta duas fontes de evidências que usualmente não são 

 
2 Nome fictício. 



30 
 

incluídas no repertório de um historiador: observação direta e série 
sistemática de entrevistas. 

 

Para fundamentar este estudo utilizamos a perspectiva histórico cultural, 

fundamentada em Vigotski (2011, 2007), mediante análises de materiais já publicados 

por pesquisadores e dialogamos com outros autores, como, Scarpatti, 2022; 

Cavalcante e Ferreira (2011), Aquino e Cavalcante (2020), dentre outros, o que 

permitiu ter um embasamento no desenvolvimento deste trabalho.  

 

A escolha da sala de aula para a intervenção, se deu pelo fato da pesquisadora 

acompanhar a turma na função de cuidadora de um dos alunos da educação especial. 

As ferramentas utilizadas na coleta de dados para o desenvolvimento deste trabalho 

foram a observação, a intervenção realizada pelos professores de ciências e 

educação física; aplicação de um questionário semiestruturado e entrevista realizada 

presencialmente com os professores dessa turma. As respostas ao questionário foram 

escritas por estes profissionais da educação. 

 

A outra entrevista foi realizada com aplicação de questionário direcionada aos 

professores das seguintes áreas: arte, ciências, educação física, ensino religioso, 

geografia, história, inglês, matemática e português, da turma do 8º ano do ensino 

fundamental da escola estadual Mundo do Saber. Na análise, ao se referir aos 

docentes que fizeram parte da pesquisa, todos serão mencionados com os nomes 

fictícios. O aluno, alvo da intervenção foi um estudante de 14 anos com deficiência 

múltipla, aluno do 8ª ano do Ensino Fundamental. 

 

A duração da pesquisa, que se estendeu por um período de aproximadamente dois 

meses, se refere à observação das práticas pedagógicas realizadas na turma do 8º 

ano do ensino fundamental, à análise dos dados descritos pelos investigados. Para a 

autorização da pesquisa na escola, o Secretário de Educação (SEDU) assinou a 

declaração da instituição co-participante3. Os participantes da pesquisa também 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido4. 

 

 
3 Ver apêndice 3. 
4 Ver apêndice 2. 
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As informações coletadas foram analisadas cuidadosamente, buscando identificar 

padrões, divergências e ideias relevantes para nossa investigação. Por fim, foi 

realizada uma análise integrada dos dados coletados, triangulando as informações 

provenientes da revisão da literatura, do estudo de caso e das entrevistas. Esta 

análise permitiu obter uma compreensão abrangente e aprofundada das 

possibilidades e desafios do trabalho pedagógico na inclusão dos alunos da educação 

especial. Os resultados obtidos foram discutidos à luz dos referenciais teóricos 

revisados, fornecendo informações para a prática educacional e indicando direções 

para futuras pesquisas e intervenções. 

 

Após a observação participante e de posse das respostas a todas as perguntas do 

questionário da entrevista feita aos professores, foi possível entender a percepção 

dos educadores em relação à educação inclusiva e seu envolvimento no processo de 

ensino-aprendizagem desse público da educação especial. 

 

3.1 ESCOLA – CAMPO DE PESQUISA    

 

As informações sobre a unidade escolar estadual “Mundo do Saber” foram obtidas por 

meio das observações no ambiente escolar e pela coleta de dados fornecida pelo PPP 

desse ano de 2024. Esta unidade escolar é mantida pelo Governo do Estado, através 

da Secretaria de Estado da Educação SEDU.  

 

Essa unidade escolar iniciou suas atividades em 2004 como uma extensão de outra 

escola estadual do município. No período de 2004 a 2011, a escola funcionou em 

espaço cedido por uma unidade escolar municipal. Em 2006, foi desvinculada e 

tornou-se independente com o ato autorizativo: portaria 029–R de 14/02/2006, data 

da publicação: D.O. de 21/02/2006. 

 

Em 2012, a escola desvincula-se do prédio da prefeitura e inaugura prédio próprio, 

que fica localizado na área urbana do município de São Mateus, norte o Espírito Santo, 

sendo este espaço físico próprio; é de fácil acesso, terreno plano, com uma 

capacidade total de matrícula para 1.096 (mil, noventa e seis) alunos.  

 

O prédio apresenta 11 salas de aula, 1 laboratório de ciências, 1 LIED, 1 biblioteca, 1 
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refeitório, uma quadra coberta, 1 quadra aberta, 1 sala de recurso de Educação 

Especial, salas do administrativo: direção, secretaria, professores, supervisão e 

coordenação, 1 auditório, com dois banheiros, banheiros para alunos, 1 cozinha, dois 

banheiros na área de serviço, 1 área de serviço, 1 almoxarifado e dois banheiros na 

área da cantina, 1 cantina. Atendimento para os três turnos, atendendo 841 

(oitocentos e quarenta e um) alunos da localidade, sanando o problema da falta de 

espaço físico e turno para os alunos que estudavam em São Mateus. Neste mesmo 

ano, de acordo com CI Nº 24 - 25/07/12, a escola passa a ofertar a Educação de 

Jovens e Adultos – EJA EM, com 6 turmas e um total de 240 alunos 

 

Em 2013, a escola passa a ofertar o Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano no turno do 

vespertino, mesmo tendo autorização para o 6º ao 9ª ano conforme a portaria Nº 005-

R de 17/01/2013, D.O. 18/01/2013. Em 2017, a unidade escolar Paulo Freire abriu as 

turmas de 6º ano e 7º ano. 

 

Ainda conforme o PPP (2024), a unidade escolar preza pelo compromisso de uma 

abordagem pedagógica que visa o desenvolvimento integral dos estudantes e opta 

por uma gestão democrática como uma forma de promover a ampliação e a 

consolidação dos espaços de participação da comunidade, visando assegurar que a 

missão, a visão e os objetivos estabelecidos e acordados sejam cumpridos e 

alcançados. 

 

Para Libâneo (2015),  uma instituição educacional que adota princípios democráticos 

tem como responsabilidade proporcionar a todos os alunos, sem qualquer distinção, 

educação e ensino de alta qualidade. Esse compromisso implica na necessidade de 

estabelecer uma estrutura organizacional sólida, regras explícitas e sua aplicação 

equitativa, sem concessões a privilégios ou discriminações. Além disso, exige a 

garantia de um ambiente propício para o estudo e a aprendizagem, bem como o 

tratamento das pessoas com base em critérios públicos e justificáveis. 

 

Segundo o PPP de 2024, a unidade escolar “Mundo do Saber” assume a 

responsabilidade de cultivar nos alunos o espírito de solidariedade por meio do projeto 

anual de solidariedade. Este projeto não apenas incentiva a colaboração entre os 

estudantes, mas também propicia a sensibilização para questões sociais e 
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humanitárias. Outra estratégia definida pela instituição é fomentar a realização de 

trabalhos de pesquisa, os quais buscam aos alunos uma compreensão mais profunda 

da realidade na qual estão inseridos. Um exemplo concreto é a condução de 

pesquisas de campo, em que os estudantes saem às ruas para investigar a situação 

de saúde, segurança, meio ambiente, política, cultura e educação no município. Essa 

abordagem prática visa não apenas enriquecer o aprendizado, mas também estimular 

um olhar crítico e participativo diante das diversas esferas da sociedade. 

 

A Escola “Mundo do Saber”, no que tange à inclusão de alunos com deficiência e na 

redução dos danos da desigualdade, dispõe de uma sala de recursos especiais, conta 

com uma sala de recursos de Educação Especial, recursos tecnológicos como 

computadores, projetores e mídias pedagógicas, fundamentais para adaptar o ensino 

às necessidades específicas de cada aluno, promovendo a acessibilidade e a inclusão 

no ambiente escolar. Essa infraestrutura é complementada por refeitório, auditório, 

laboratórios e áreas administrativas.  

 

Nessa perspectiva, a escola “Mundo do Saber” demonstra como a junção de uma 

gestão democrática, infraestrutura adequada e práticas pedagógicas inclusivas pode 

criar um ambiente propício para a inclusão de pessoas com deficiência, assegurando 

uma educação de qualidade para todos. 

 

É preciso ressaltar que somente os recursos físicos não serão suficientes para inserir 

os alunos no ambiente tecnológico, pois, 

 

A informação é um caminho de acesso ao conhecimento, é um 
instrumento de aquisição de conhecimento, mas ela precisa ser 
analisada e interpretada pelo conhecimento, que possibilita a 
filtragem e a crítica da informação, de modo que ela não exerça o 
domínio sobre a consciência e a ação das pessoas” (LIBÂNEO, 
2003). 

 

Cientes disto, os gestores incluíram no PPP da escola um plano de inovação científica 

e pedagógica, plano de ampliação da infraestrutura tecnológica e acadêmica e plano 

de aperfeiçoamento didático, no qual a escola propõe fomentar algumas ações no 

período de vigência do PPP de 2023-2027, conforme o quadro 2. 
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Quadro 2: Inovação Científica e Pedagógica, Plano de Ampliação da Infraestrutura 

Tecnológica e Acadêmica, Aperfeiçoamento Didático. 

 

PLANO MEDIDA 

Inovação Científica e Pedagógica • Promover Projetos de investigação científica 
na disciplina de Pensamento Científico e 
realizar mostra dos trabalhos realizados 
para a comunidade. 

• Promover mostras científicas na escola e 
incentivar a iniciação científica através de 
trabalhos interdisciplinares nas áreas de 
conhecimento. 

• Promover o projeto anual de lançamento de 
foguetes na escola. 

• Criar e ofertar disciplinas eletivas com foco 
no empreendedorismo. 

Plano de Ampliação da Infraestrutura 
Tecnológica e Acadêmica 

• Realizar aquisição anual sempre que 
necessário, de computadores, TV, 
projetores multimídia e demais 
equipamentos tecnológicos. 

• Realizar formações com a equipe de 
docentes para aprender utilizar as 
ferramentas do SEDU digital. 

• Promover atividades utilizando aplicativos 
de sala de aula virtual. 

• Garantir o acesso internet dentro da escola 
para a realização das atividades. 

• Manter computadores instalados na sala dos 
professores, laboratório de informática e 
biblioteca. 

Aperfeiçoamento didático • Manter um processo de pesquisa e melhoria 
contínua de dinâmicas de aula com vistas a 
garantir o aprendizado dos alunos. 

• Estimular os professores desenvolverem 
projetos inovadores para participarem de 
prêmio de boas práticas no Estado 

Fonte: PPP da escola Mundo do Saber (2024). 

 

 

De acordo com o PPP da escola, há 841 alunos ativos no sistema, dados referentes 

ao mês de julho deste ano de 2024, divididos em vinte e nove turmas distribuídas nos 

três turnos formados: 
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Quadro 3: Quantidade de turmas existente na escola  

 

Turmas Quantidade 

6º ao 9 ano do ensino fundamental 5 

1º a 3º ano do ensino médio regular 17 

Curso de Ensino Médio Integrado 
(Administração) 

02 

Educação de Jovens e Adultos/Ensino 
Médio 

04 

Educação de Jovens e Adultos EJA+ 
como modalidades de ensino. 

01 

              

Fonte: Elaborado pela autora a partir do PPP da escola Mundo do Saber (2024). 

 

Dentre esses alunos matriculados, 37 alunos são públicos da Educação Especial e 

dois deles fazem parte da turma escolhida para a intervenção, conforme aponta o 

quadro 6, sendo que um deles é o sujeito da minha observação e intervenção. 

 

Quadro 04:  Alunos da Educação Especial do 8º ano - idade e diagnóstico. 

 

NOME (nome fictícios) IDADE DIAGNÓSTICO 

Maria 12 anos Transtorno do Espectro autista e Deficiência 
Intelectual 

Robson 15 anos Deficiência Múltipla: hidrocefalia, TEA, TDAH, 
DI e Deficiência Física.  

Autoria própria (2024).  

 

O relatório demonstrativo de alunos de inclusão escolar de 2004, traz quais são os 

tipos de deficiências dos alunos, a quantidade de alunos da educação especial 

conforme quadro abaixo. 

 

Quadro 5: Demonstrativo de alunos de inclusão escolar do EE de 2024. 

            

NECESSIDADES ESPECÍFICAS ALUNOS/QUANTIDADE 

TDAH 15 

Deficiência Intelectual (DI) 06 

Deficiência Intelectual + TEA 06 
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DI +TDAH+ Epilepsia 01 

TEA 01 

TEA + Deficiência Física (DF) 01 

TEA + DF + Deficiência Múltipla 01 

TEA + Altas Habilidades / 
superdotação 

01 

Baixa Visão 02 

TEA + Deficiência Múltipla 03 

                   Elaborado pela autora a partir do PPP da escola Mundo do Saber (2024). 

 

Durante as observações realizadas, notou-se que alguns professores não 

demonstravam interesse em trabalhar com métodos pedagógicos diferenciados, 

todavia os professores de Ciências e Educação Física mostraram interesse em adotar 

novas metodologias.  

 

A partir dessas observações, procurei estes docentes para desenvolver o projeto de 

intervenção, aproveitando a abertura que eles deram para a realização de práticas 

pedagógicas inovadoras. 

 

A relevância de compartilhar essa experiência está em tornar visível que as 

estratégias inclusivas podem transformar o ambiente escolar e contribuir para o 

desenvolvimento de todos os alunos. 

 

 

3.2. ESTUDO DE CASO   

 

Nesta seção, apresenta-se o trabalho de campo, realizado a partir da observação das 

estratégias pedagógicas mediada pelos professores para com o aluno Robson, e da 

intervenção do aluno público da educação especial, numa sala de aula do 8º ano dos 

anos finais do Ensino Fundamental da escola Mundo do Saber da rede estadual do 

município de São Mateus-ES. O objetivo deste relato é compartilhar uma experiência 

prática de atuação em um ambiente escolar da rede estadual, focando na inclusão de 

um aluno com deficiência. 
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Meu primeiro contato com o aluno Robson5 com deficiência múltipla ocorreu neste ano 

de 2024, no momento em que eu iniciei a trabalhar como sua cuidadora na sala do 8º 

ano do ensino fundamental da escola estadual Muno do Saber. 

 

Robson é um aluno do 8º ano diagnosticado com hidrocefalia ainda no período pré-

natal, quando sua mãe foi informada sobre a condição através de ultrassonografias. 

Essa condição resultou em complicações motoras significativas, como a paraplegia, 

por isto o aluno utiliza cadeira de rodas para suas atividades diárias. Além disso, ele 

apresenta uma dificuldade motora na mão esquerda, que impacta sua coordenação e 

habilidades manuais. Em termos de controle intestinal, a hidrocefalia também afetou 

sua capacidade de controle involuntário, exigindo o uso de medicação específica para 

o controle do intestino. 

 

Apesar dessas limitações, Robson é um menino alegre, sociável e amigável, com uma 

personalidade que irradia positividade. Ele se relaciona bem com seus colegas, 

gostando especialmente de brincar e interagir com eles. Os colegas têm uma empatia 

enorme com o Robson, fato é, que a turma do 8º ano, da qual ele faz parte, ganhou 

uma viagem numa competição de quadrilha para visitar o convento a Penha. Os 

colegas, sabendo que esse espaço turístico não tem acessibilidade, dificultando ou 

mesmo impossibilitando que o Robson pudesse usufruir desse passeio e tendo 

conhecimento de que o Robson, por questões religiosas, também não iria. Os colegas, 

diante dessas realidades, se uniram e foram até à diretora solicitar que a viagem fosse 

transferida para outro lugar no qual o Robson pudesse também participar. 

 

Uma característica marcante de Robson é o seu interesse por jogos e pelo desenho 

"Dragon Ball", temas que frequentemente ocupam suas conversas. Demonstra uma 

grande aceitação de si mesmo e é bem aceito por seus colegas de classe. 

 

 

 

 

 

 
5  Nome fictício. 
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Figura 10:  Jogo de pebolim. 

 

 

 

 

Robson no recreio interagindo com os colegas no 

jogo de totó                                    

 

 

 

 

 

      Arquivo da pesquisadora (2014) 

 

Robson, no entanto, possui algumas peculiaridades em sua comunicação. Apresenta 

ecolalia, um distúrbio da fala em que repete palavras ou frases ouvidas, e tende a falar 

de forma muito baixa, quase inaudível em algumas ocasiões. Além disso, ele evita 

falar sobre sua vida pessoal e, quando questionado sobre temas que não domina ou 

não se lembra, responde com "não sei", possivelmente por timidez ou vergonha. 

 

No ambiente escolar, Robson enfrenta desafios específicos relacionados à sua 

condição. Como cuidadora e pesquisadora observei que Robson tem dificuldade em 

lembrar-se de informações recentes e há uma repetição frequente de falas, o que 

pode ser indicativo de alguma dificuldade cognitiva ou simplesmente uma 

característica do seu jeito de aprender. Além disso, Robson não toma medicação de 

uso contínuo, além do remédio para controle do intestino, o que indica que sua 

condição física é gerida de forma bastante focada, sem necessidade de outras 

intervenções médicas. 

 

 

 

 

 

Figura 11: Sala de aula do 8º ano  
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Fonte: arquivo da pesquisadora (2024) 

 

Robson, participa ativamente da vida escolar, especialmente quando envolvido em 

atividades que despertam seu interesse. Como cuidadora, procurei desempenhar um 

papel muito importante nesse processo, trabalhando para integrá-lo nas atividades da 

turma e promovendo interações sociais. Percebi desde cedo a importância de explorar 

os interesses de Robson, como jogos e temas de desenhos animados, para construir 

um vínculo afetivo forte e estimulá-lo a participar mais ativamente das atividades 

escolares. Suas interações com os colegas são geralmente positivas, ele é aceito pelo 

grupo e tem um bom relacionamento com todos. No entanto, devido à sua dificuldade 

de comunicação e à necessidade de uma cadeira de rodas, ele pode enfrentar alguns 

desafios para se integrar totalmente em todas as atividades. Como cuidadora, notei 

que Robson passa muito tempo no celular, algo que tento reduzir, incentivando-o a 

interagir mais com o ambiente ao seu redor e com seus colegas. 
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Figura 12: Sala de recursos –  

 

 

 

 

 

Robson na sala de recurso com a professora de 
AEE, aprendendo matemática com o uso de 
materiais didáticos (como o material dourado e 
tabuada giratória). 
 

 

 

 

         

 Fonte: Arquivo da pesquisadora (2024) 

 

Os principais desafios enfrentados por Robson incluem a acessibilidade das 

atividades escolares que exigem coordenação motora fina e a superação das 

barreiras de comunicação. A ecolalia e a fala baixa são aspectos que precisam ser 

trabalhados com paciência e estratégias específicas para que ele possa se expressar 

melhor e participar ativamente das aulas. As intervenções pedagógicas devem incluir 

a modificação dos materiais didáticos, como o uso de canetas adaptadas ou tablets 

com programas específicos para escrita, além de atividades que promovam a fala 

espontânea e a clareza na comunicação, utilizando temas de seu interesse para 

motivá-lo. Também é fundamental garantir que Robson participe de atividades 

coletivas que não exijam apenas habilidades físicas, mas também intelectuais e 

sociais, para que ele se sinta parte do grupo. Em avaliação do caderno do aluno 

Robson, a autora encontrou atividades como as que são apresentadas nas figuras 

abaixo: 
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Figura 13: Atividade de Português                      Figura 14: Atividade de História 

                                

 Fonte: Arquivo da pesquisadora (2024) 

 

 

Figura 15: Atividade de matemática 

 

 

Fonte: Arquivo da pesquisadora (2024) 

 

Em todas as áreas, o objetivo é garantir que a criança com deficiência participe 

plenamente do ambiente educacional, desenvolvendo suas competências e 

habilidades de forma inclusiva e sem barreiras, conforme preconizado pela BNCC que 

defende uma educação que valorize a diversidade e a inclusão de todos os alunos. 
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3.3. CARACTERIZAÇÃO DO DOCENTE 

 

A amostra abaixo é dos professores participantes da entrevista, composta por nove 

(9) professores, sendo 60% do sexo masculino e 40% do sexo feminino. As idades 

variaram entre 26 a 49 anos. 

 

Quadro 6: Formação acadêmica dos docentes entrevistados. 

 
PROFESSOR6 HABILITAÇÃO  FUNÇÃO 

EXERCIDA NA 
ESCOLA - 
DISCIPLINA 

TEMPO DE 
EXPERIÊNCIA 
NA DOCÊNCIA 

Alice Sem informação Português 6 anos 

Mara Licenciatura em Ciências 
Biológicas 

 
Ciências 

5 anos 

Meire Licenciatura em Geografia, 
Pós-Graduação Latu Sensu em 
PROEJA 

 
Geografia 

 
16 anos 

Mirtes Licenciatura em História, Pós-
Graduação Latu Sensu em 
História, Pós-Graduação Latu 
Sensu em Ensino Religioso, 
Licenciatura em Pedagogia 

 
 

Ensino Religioso 

 
 

5 anos 

 
Lisarb 

Licenciatura Plena em história 
e Pós-Graduação Latu Sensu 
em História do Brasil 

 
História 

 
20 anos 

 
 

Olavo 
 

Comunicação Social com 
ênfase em Publicidade e 
Propaganda acrescido de 
Formação Pedagógica em 
Letras – Inglês. 

 
 

Inglês 

 
 

3,5 anos 

 
Pablo 

 
Licenciatura em Educação 
Física 

  
Educação Física 

 
18 anos 

 
Ravi 

 
Licenciatura em Música 

 
Arte 

10 anos 

 
 

Tony  

Licenciatura em Ciências – 
Habilitação em Matemática, 
Bacharel em Administração, 
Pós-Graduação Latu Sensu em 
Matemática e Licenciatura em 
Física 

 
 

Matemática 

   
 

26 anos 

 
Elaborado pela autora a partir do PPP da escola Mundo do Saber (2024). 

 

 
6 Todos os nomes dos professores são fictícios 
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A análise desta amostra revela um grupo de professores diversificado em vários 

aspectos críticos. A diversidade de idade e tempo de serviço sugere uma mistura 

saudável de experiência e novas perspectivas. A predominância de professores com 

graduação completa indica um nível de qualificação adequado, embora haja espaço 

para avanço acadêmico adicional. 

Esta diversidade pode influenciar a dinâmica da equipe escolar, as abordagens 

pedagógicas adotadas e a capacidade de introdução de novas políticas ou práticas 

educacionais. Assim, a caracterização detalhada desta amostra fornece uma base 

sólida para entender as diferentes facetas dos profissionais envolvidos, permitindo 

uma análise mais profunda sobre suas necessidades, desafios e contribuições para o 

ambiente educacional. 

 

3.4 ANÁLISE DAS ENTREVISTA REALIZADAS 

 

Na aplicação do questionário semiestruturado com os 9 professores do 8º ano do 

ensino fundamental, foram feitas ao todo 10 perguntas acerca do tema pesquisado. 

Diante da quantidade de perguntas realizadas e de professores envolvidos, 

selecionamos 5 perguntas para serem analisadas e a escolha dos professores foi feita 

mediante a relevância das respostas em cada questão, podendo, dessa forma, 

analisar a resposta de todos os professores envolvidos. No apêndice 3 será 

apresentado o resultado do questionário com a ideia principal das respostas de cada 

professor (os nomes dos professores são todos fictícios). 

 

A primeira pergunta realizada foi “como você descreveria o seu método de ensino para 

alunos da educação especial na sala de aula?” Obtivemos as seguintes respostas. 

 

Flexível e adaptável conforme a particularidade de cada estudante. Prezo em 
interagir e incentivar o estudante com músicas, cultura pop, animes, jogos e 
mangás da atualidade (Prof. Olavo - Inglês). 
 
Inclusivo, participativo, qualitativo, avaliativo, igual aos demais aluno (prof. 
Pablo – Ed. Física). 
 
Faço adaptação nos materiais didáticos e nas atividades para atender às 
necessidades de cada aluno. Uso de tecnologia assistivas, ambiente 
inclusivo, método multissensoriais, parceiros com especialistas, envolvimento 
das famílias (prof. Meire – Geografia).  
 
A principal metodologia é usando imagens e pequenos textos para o caso de 
um conteúdo menos abstrato (Prof. Lisab – História). 
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Em aulas mais teóricas, meu método falha. pois esqueço de planejar algo 
para as especificidades de cada estudante. Nas aulas práticas, tento pensar 
em atividades que possam ser realizadas por todos com mínimo de 
adaptação ou versões diferentes da mesma atividade conforme a 
necessidade (prof. Ravi – Arte).               

 
 

No contexto do uso metodológico, os "caminhos indiretos" para os alunos da educação 

especial variam entre os professores, percebe-se que cada um dos docentes utiliza 

recursos que melhor contribuem com o processo de ensino e aprendizagem da sua 

disciplina. Enquanto um diz fazer adaptação do material didático e uso da TA; outro 

diz fazer uso de jogos, de música; e há ainda o que faz uso de imagens e textos 

pequenos, e tem o docente que procura em sua disciplina ter uma aula inclusiva e 

participativa.  

 

No âmbito escolar, os jogos constituem um recurso pedagógico de que os professores 

podem e devem fazer uso para auxiliar os alunos da educação especial no 

desenvolvimento da autonomia, da coordenação motora, do raciocínio lógico. De 

acordo com Vygotsky (1991), a brincadeira, aqui substituída por jogos, é vista como 

atividade social da criança, cuja natureza e origem específicas são elementos 

essenciais para a construção de sua personalidade e compreensão da realidade na 

qual se insere. Os jogos possibilitam a socialização dos alunos, trabalham a 

concentração, ampliam sua zona de desenvolvimento proximal – ZDP – (Vygotsky, 

1991). O aprender brincando contribui para o desenvolvimento das potencialidades 

do aluno, o aprendizado por meio dos jogos acontece de forma prazerosa e 

espontânea. 

 

Segundo Mendes, “A atividade lúdica norteia um trabalho pedagógico que visa o 

desenvolvimento significativo do educando, pois a brincadeira e o jogo constituem um 

veículo privilegiado de educação e favorecem o processo de ensino-aprendizagem” 

(Mendes, 2015, p. 10). Através das brincadeiras, dos jogos, as crianças interagem 

entre si, aprendem a se relacionar e respeitar, e iniciam um processo lúdico de 

abstração, porque ela consegue imaginar situações, aprender a conviver com o outro, 

respeitar limites e regras que a convivência social exige.  
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Quanto ao uso de TA, método multissensorial, imagens, mencionados pelos 

professores Meire e Lisarb, já vimos no decorrer desse trabalho a importância desses 

recursos para o processo da aprendizagem, como também da inclusão. O professor, 

ao utilizar os recursos da TA, ele está propiciando aos seus alunos condições 

adequadas e favoráveis para que ocorra a aprendizagem. Já o uso do método 

multissensorial proporciona grandes vantagens para todas as formas de 

aprendizagem, é especialmente útil para o aluno com dificuldade visual, que faz uso 

do reconhecimento tátil. 

 
[...] as formas culturais de comportamento são o único caminho para 
a educação da criança anormal. Elas consistem na criação de 
caminhos indiretos de desenvolvimento onde este resulta impossível 
por caminhos diretos. A língua escrita para os cegos e a escrita no ar 
para os surdos-mudos são tais caminhos psicofisiológicos alternativos 
de desenvolvimento cultural (Vigotski, 2011, p. 868) 

 

As falas dos professores em relação ao uso dos recursos utilizados como estratégias 

no processo de aprendizagem do aluno da educação especial, vão ao encontro da 

fala de Vigotski (2011) ao mencionar que é preciso recorrer a caminhos alternativos e 

recursos especiais; o docente deve, em cada situação, criar métodos diferentes. Com 

base nessa teoria, percebemos que a tecnologia é um instrumento necessário para o 

processo de aprendizagem do aluno e em especial do aluno com deficiência, pois 

possibilita ao aluno desempenhar atividades que sem esse recurso seria impossível. 

 

Na perspectiva da educação inclusiva, o docente deve buscar conhecer seu aluno, 

elaborar uma prática pedagógica relacionada às especificidades desse aluno, uma 

vez que nenhuma criança é igual. Homem (2019, p. 82) ainda afirma que “é 

imprescindível entender que cada sujeito tem sua diferença e isso faz com que nos 

constituamos como seres humanos”.   

 

Face ao exposto, é crucial que os professores conheçam seus alunos, suas 

particularidades, suas necessidades individuais, a forma mais fácil de seu aluno 

aprender e assimilar os conteúdos, para adequar cada método ou estratégia de ensino 

à necessidade específica do seu aluno. 
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Quando questionados se existe algum planejamento a fim de garantir a inclusão de 

todos os alunos, independentemente de suas necessidades, e como se dá este 

planejamento, as respostas foram as seguintes: 

 
Não faço um planejamento específico para o aluno, penso em tentar inclui-lo 
na mesma atividade com os outros colegas de sala (Prof. Lisab – História). 
Sim. Em parceria com a sala de recurso (prof. Tony - Matemática). 
 
Sim, se dá a partir da BNCC (Prof. Mara – Ciências) 

 
Sim, existe um planejamento detalhado para garantir a inclusão de todos os 
alunos, independentemente de suas necessidades. Este planejamento é 
contínuo e colaborativo, envolvendo diversas etapas e a participação de 
diferentes profissionais. Exemplo, Avaliação inicial; adaptação no material 
didático e outros (prof. Meire – Geografia). 
 
Além das conversas com os professores de AEE, meu planejamento de 
propostas artísticas tento criar momentos onde todos possam criar e 
participar livremente. Não dá certo sempre, principalmente por eu não 
conhecer exatamente as necessidades deste estudante ou por não saber 
integrar a proposta de aula com as necessidades dos estudantes (prof. Ravi 
– Arte) 

 
 

Sabemos que o professor, ao traçar seu plano de aula, é indispensável que primeiro 

conheça seu alunado com o qual irá trabalhar em sala de aula. Esse conhecimento 

pode acontecer por meio do diálogo com a família, na observação criteriosa de seu 

aluno para conhecê-lo, saber quais são seus gostos, suas potencialidades, suas 

dificuldades e limitações. 

 

A prática docente é uma prática pedagógica quando esta se insere na 
intencionalidade prevista para sua ação. Assim, enfatizo que um 
professor que sabe qual é o sentido de sua aula frente à formação do 
aluno, que sabe como sua aula integra e expande a formação desse 
aluno, que tem a consciência do significado de sua ação, esse 
professor tem uma atuação pedagógica diferenciada: ele dialoga com 
a necessidade do estudante, insiste em sua aprendizagem, 
acompanha seu interesse, faz questão de produzir aquele 
aprendizado, acredita que este aprendizado será importante para o 
aluno (Franco, 2012, p. 178). 

 
 

Percebemos essa necessidade de conhecer o aluno na fala do professor Ravi. Ele 

afirma que nem sempre o seu planejamento dá certo por não conhecer as 

necessidades de seu aluno, referindo-se ao aluno com necessidades específicas. Ao 

mesmo tempo, identificamos que esse professor, bem como o professor Tony, procura 
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interagir com os professores do AEE para depois elaborar seu planejamento de aula, 

e mesmo assim ainda percebe a dificuldade de ver o engajamento de seu aluno. 

 

Para o ensino da matemática com alunos com necessidades específicas, recorremos 

a Vigotski (2011), quando aborda sobre os caminhos indiretos. Para estes alunos, o 

uso de ferramentas que os auxiliam como recursos de acessibilidade fará a diferença 

em seu processo de aprendizagem. Vimos que o professor Toni busca a parceria com 

a sala de recurso para trabalhar com esses alunos com deficiência. No caso da 

disciplina de matemática, uma ferramenta essencial poderá ser a calculadora.  

 
Para a criança com atraso mental se deve criar, para o 
desenvolvimento de suas funções superiores de atenção e 
pensamento, algo similar ao alfabeto Braille para o cego ou a 
datilologia para a criança muda, quer dizer, um sistema de atalhos do 
desenvolvimento cultural, ali onde os caminhos diretos se encontram 
bloqueados em consequência do defeito (Vigotski, 1997, p. 188). 

 

O professor, ao levar o conhecimento da matemática ao aluno com deficiência, deve 

focar na perspectiva da prática dessa disciplina, algo que seja útil na vida diária desse 

aluno e que propicie viver com autonomia, fazendo uso de material concreto ou 

adaptado. 

 

Vimos que nem todos os professores se preocupam em fazer um planejamento que 

proporcione uma inclusão de seus alunos. A fala do professor Lisarb nos deixa triste 

por saber que ainda há profissionais da educação que abrem mão da possibilidade de 

intervir no processo de ensino do aluno com deficiência. 

 

Ao serem questionados sobre quais os principais desafios que enfrentam ao trabalhar 

com alunos da educação especial e como os superam, os professores responderam 

que:  

 
Desconhecer as capacidades e necessidades do estudante ---> isso eu tento 
superar nas conversas com as professoras de AEE e durante as aulas. 
Conciliar um planejamento tradicional e mais cômodo, com um planejamento 
inclusivo; esse desafio eu tento estudar e buscar referências para criar 
momentos inclusivos nas aulas (prof. Ravi – Arte). 
 
Salas cheias, o próprio sistema acaba sendo excludente, formações 
continuadas que não se aplica a prática, dentre outros (Prof. Mara – 
Ciências). 
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O principal desafio é mais um planejamento e execução específicos dentro 
da aula, e as patologias desconhecidas por nós. Tento superar tais desafios 
com planejamento e estudo de caso aluno (prof. Pablo – Ed. Física). 
 
São chamados os desafios quando se inicia o ano letivo com aluno ao qual 
temos o primeiro contato, daí no decorrer dos dias vão se alinhando e 
conhecendo as necessidades do aluno, também chamamos de desafio 
quando nos deparamos com crianças agressivas, daí estuda-se a melhor 
maneira para se manter calmos (prof. Mirtes-  Ens. Religioso)  
 
Os principais desafios é a dificuldade de planejar atividades para cada um 
desses estudantes, porque o horário de planejamento é curto. Tento superar 
essa dificuldade criando uma rotina no meu planejamento, para que consiga 
atender à todos. Inclusive, conseguir planejar atividade para cada 
comorbidade, também é um desafio (Prof. Alice – Português) 

 
 

Ao analisar as falas dos professores, percebemos que cada um deles constata 

diferentes tipos de desafios. Para o professor de Artes, os desafios incluem o 

desconhecimento das capacidades e necessidades dos estudantes e a conciliação do 

planejamento tradicional com o inclusivo. Esses desafios não o paralisam, pelo 

contrário, são superados com a ajuda do professor do atendimento educacional 

especializado, vencendo o comodismo e buscando referências. A ajuda do AEE 

representa a interação social necessária para o desenvolvimento na ZDP dos alunos, 

onde o apoio especializado auxilia os professores a ajustar suas estratégias de 

ensino, promovendo um ambiente de aprendizagem mais inclusivo. 

 

Neste prisma, compete aos professores estarem atentos para identificar as diferenças 

de seus alunos, suas características e habilidades e, se for possível, dialogar, para 

saberem quais são as suas necessidades, dificuldades, possibilidades para atendê-

los adequadamente. Diante dessas informações, os professores devem buscar 

recursos e alternar estratégias até terem a certeza do jeito de aprender do estudante, 

com o propósito de propiciar o seu completo desenvolvimento, sempre com vistas à 

inclusão. Homem (2019, p. 82) ainda afirma que “é imprescindível entender que cada 

sujeito tem sua diferença e isso faz com que nos constituamos como seres humanos”.   

 

Para a professora de Ciências, os principais desafios são os obstáculos estruturais, 

como salas cheias, sistemas excludentes e formações distantes da prática. Esses 

obstáculos limitam as interações sociais necessárias para o desenvolvimento dos 

alunos. A formação prática é muito importante para que os professores possam atuar 

como mediadores eficazes na ZDP dos alunos, facilitando o aprendizado colaborativo 
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e adaptado às necessidades dos alunos. Freire ressalta a importância do diálogo na 

prática educativa, afirmando que "ensinar exige compreender que a educação é uma 

forma de intervenção no mundo" (Freire, 1996). 

 

Muitas instituições sofrem com a falta de recursos básicos, como salas de aula 

superlotadas, falta de material didático e inadequações físicas nas instalações. Essa 

realidade dificulta o trabalho dos professores e compromete a qualidade do ensino 

oferecido aos alunos e, o próprio Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), reconhece tal situação, quando menciona que 

"a qualidade da infraestrutura das escolas ainda é um desafio a ser superado" (Brasil, 

2021).  

 

Para o professor de Educação Física, o planejamento e a execução das aulas, além 

do desconhecimento sobre as deficiências, são os maiores desafios. A superação 

destes obstáculos ocorre através do planejamento detalhado e do estudo de casos, o 

que permite aos professores fornecer suporte adequado dentro da ZDP dos alunos, 

ajudando-os a superar as dificuldades por meio de mediação direta. Freire (1996), 

destaca a importância de uma educação que reconheça e valorize as experiências e 

saberes dos alunos, promovendo uma prática pedagógica inclusiva e transformadora. 

 

Outro desafio apontado pelo professor de Educação Física, André (nome fictício), do 

8 º da referida escola, uma das dificuldades enfrentadas por ele na prática da docência 

em trabalhar com alunos da educação especial é “a perspectiva de surpresa, uma 

incógnita de como seriam essas crianças e as limitações das crianças”. Segundo o 

professor, ele apenas recebe informação de que terá um aluno com alguma 

necessidade específica, recebe o laudo da respectiva patologia ou limitação do 

adolescente ou da criança, mas não recebe informação, como, por exemplo, “o 

histórico da criança ou adolescente, da família”. O professor continua dizendo que 

“não define o aluno em cima da patologia, não trabalha o aluno em cima da limitação 

dele nem em cima do laudo dele, mas trata-o como mais um aluno, como todos os 

alunos, com a sua individualidade e suas limitações” (conversa informal). 

 

Para esse professor, cada aluno tem sua individualidade, seu histórico e suas 

limitações. Ele traz como exemplo, “o aluno que nunca jogou bola, o que nunca 
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estudou em escola com quadra, o aluno que mora no interior, então cada aluno traz 

sua dificuldade, sua história, sua vivência, assim como os alunos com necessidades 

especificas”.  O professor ainda afirma que, em geral, a turma não tem o mesmo nível 

de coordenação motora ou até mesmo de relacionamento social, tem também os que 

não têm a mesma habilidade.  Portanto, “a perspectiva é trabalhar com eles de forma 

semelhante aos outros, sempre respeitando o limite, de cada um”. Segundo o 

professor, ao focar nas potencialidades do aluno ao invés de focar nas limitações, ele 

insere os alunos PcDs em todas as atividades e cada um participa do seu jeito, “assim 

como eu me adapto”. O professor afirma que tem conseguido ver a evolução dos 

alunos “em relação à psicomotricidade ou em relação à socialização também, então 

está sendo muito bom para eles e para nós professores. A escola já era preparada, 

num ponto de vista arquitetônico, estrutural, só que nunca tinha recebido um aluno 

cadeirante”. 

 

Diante da fala desse professor, percebe-se que o conhecimento prévio do referido 

aluno possibilita que o trabalho pedagógico seja planejado conforme as necessidades 

desses alunos públicos da educação especial.   

 

Para a professora de Ensino Religioso, os desafios incluem os primeiros contatos com 

crianças com deficiência e o manejo de crianças agressivas. A superação se dá pelo 

estudo contínuo e pela adaptação das estratégias de ensino, refletindo a importância 

da mediação social e do aprendizado colaborativo na ZDP, onde o professor ajusta 

suas técnicas para apoiar o desenvolvimento individual dos alunos. Freire enfatiza a 

importância do respeito e do amor no processo educativo, afirmando que "amar é um 

ato de coragem" e que a verdadeira educação deve ser um ato de amor e respeito à 

dignidade humana (Freire, 1996). Já os desafios relatados pela professora de 

português são encontrar um momento no planejamento para planejar atividades, já 

que o tempo determinado para o planejamento é curto. 

 

Esses dados podem ser analisados segundo as teorias de Vigotski e Paulo Freire. 

Percebe-se a importância das interações sociais e culturais no desenvolvimento 

cognitivo dos alunos da educação especial. De acordo com Vigotski, o aprendizado 

ocorre primeiro em um nível social (interpsicológico) e depois em um nível individual 

(intrapsicológico), com a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) sendo a diferença 
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entre o que uma criança pode fazer sozinha e o que pode fazer com ajuda (Vigotski, 

2007).  

 

Um dos conceitos centrais de Vigotski é a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), 

que é definida como 

 

A distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 
determinar através da solução independente de problemas, e o nível 
de desenvolvimento potencial, determinado através da solução de 
problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com 
outros companheiros mais capazes (Vigotski, 2007. p. 97). 

 

Na prática educacional, isso significa que os educadores devem identificar a ZDP de 

cada aluno e fornecer o suporte necessário para que eles avancem além de suas 

habilidades atuais. 

 

Freire (1996) complementa essa visão ao afirmar que a educação deve ser um ato de 

liberdade e não de dominação. Ele enfatiza que o papel do educador é criar condições 

para que os alunos se tornem sujeitos ativos no processo de aprendizagem, 

desenvolvendo sua capacidade crítica e emancipatória. "A educação não transforma 

o mundo. A educação muda as pessoas. Pessoas transformam o mundo" (Freire, 

1996). Na educação especial inclusiva, isso pode se traduzir em ajustes 

personalizados e em estratégias de ensino diferenciadas que considerem as 

necessidades individuais dos alunos. 

 

Esta análise revela que, apesar dos desafios com que os professores se deparam 

para trabalhar com o público da educação especial, eles procuram superar os desafios 

buscando apoio com os professores do AEE, além de utilizarem uma gama 

diversificada de estratégias como recursos e atividades acessíveis, essenciais para 

fornecer suporte na ZDP, permitindo que os alunos construam conhecimento a partir 

de seu nível atual com a ajuda de estratégias específicas. 

 

Quando questionados sobre quais recursos adicionais ou acessíveis você considera 

essenciais para o sucesso dos alunos da educação especial, os professores 

responderam o seguinte: 
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Depende do estudante. Alguns precisam de um tempo individual, outros 
precisam de adaptações como letras maiores ou versões simplificadas das 
propostas. O essencial é buscar entender cada necessidade, planejar de 
acordo e sempre que possível contar com os professores especializados (de 
Arte). 
 
Recursos que atenda a realidade de cada aluno, rampas, recursos 
pedagógicos, ábaco, material dourado, atividades em fontes maiores, entre 
outras (de Ciências). 
 
Material: Colchonetes, cones, bolas, brinquedos e recursos humanos 
profissionais: fisioterapeuta, psicólogo, fonoaudiólogo, etc. (de Ed. Física). 
 
Os recursos adicionais usados são aqueles que promove a acessibilidade aos 
materiais didáticos e psicomotores (Ensino Religioso). 
 
Para o sucesso dos alunos é essencial ter uma variedade de recursos 
adicionais e adaptações que atendem às suas necessidades específicas, 
como a tecnologia assistiva (software de leitura de textos, ampliadores de tela 
e dispositivo de comunicação (de Geografia). 
 
Seria interessante os alunos acesso a ferramenta como um livro didátilo para 
a necessidade que ele tem. Por exemplo um livro para autista, para DM. Uma 
vez trabalhei com o livro para cegos em braile e com áudio book (História). 
 
Uso de jogos analógicos, fantoches, dobraduras, pinturas, desenhos e outros 
(de Inglês). 
 
Jogos, eventos, etc... (de Matemática). 
 
Trabalhar os conteúdos de forma mais direta, sem explanar perguntas muito 
complexas. No caso de alunos não verbais, a utilização de jogos lúdicos, são 
mais atraentes, inclusive om alunos não leitores e analfabetos funcionais (de 
Português). 
 

 
Os recursos adicionais e adaptações consideradas essenciais para o sucesso dos 

alunos da educação especial também variam. Na disciplina de Artes, são necessários 

tempo de aprendizado individual e adaptações especializadas; em Ciências, rampas, 

ábacos, material dourado e fontes maiores nas atividades. Na disciplina de Educação 

Física, são utilizados colchonetes, cones, bolas e recursos humanos como 

fisioterapeutas e psicólogos. Em Geografia, tecnologias assistivas e dispositivos de 

comunicação são essenciais, enquanto na disciplina de História, livros didáticos 

adaptados são utilizados. Estes são alguns dos recursos utilizados pelos docentes. 

 

Para Vigotski (2011), esses recursos são vias que proporcionam a aprendizagem da 

criança. O autor, ao mencionar os caminhos alternativos, sugere que o educador crie 

métodos diferenciados para cada situação, empregando um conjunto específico de 

sinais ou símbolos que sejam adequados às necessidades individuais de cada criança 

com deficiência para que ela se aproprie dos conhecimentos produzidos pela 
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humanidade, já que a operação psicológica da criança não consegue agir pelas vias 

diretas. Um exemplo de caminho alternativo a que o autor faz menção é o sistema 

braile, utilizado pelos cegos, conforme já mencionamos acima. 

 

O professor pode e deve recorrer aos recursos pedagógicos como ferramentas que 

aumentam, mantêm ou melhoram as capacidades funcionais de aluno com 

necessidades específicas, como também auxiliar nos processos de ensino-

aprendizagem de quaisquer conteúdos propositadamente organizados. Podemos 

incluir softwares, equipamentos de comunicação alternativa, aparelho de escuta 

assistiva, entre outros.  

 

Ao perguntar sobre quais possibilidades você enxerga para aprimorar o trabalho 

pedagógico com alunos da educação especial no futuro, obtivemos as seguintes 

respostas:  

 
Melhor formação, mais investimentos em ferramentas diversas para as 
escolas e mais interesse por parte dos profissionais da educação podem criar 
um ambiente onde todos os estudantes se sintam acolhidos, atendidos e 
compreendidos em suas especificidades e necessidades (Ravi). 
 
Mais profissionais de apoio mais visibilidade real do Governo (Mara). 
 
Cursos e materiais modernos, espaços adaptados e apropriados (Pablo). 
 
A possibilidade para melhorar o trabalho pedagógico com o aluno seria a 
participação parcial da família, não vitimizando-o, mas sim proporcionando 
autonomia para desenvolver as situações diárias (Mirtes). 
 
Para aprimorar o trabalho pedagógico com alunos especial no futuro vejo 
várias possibilidades que podem ser exploradas. Essas possibilidades 
envolvem inovações tecnológicas, desenvolvimento profissional contínuo e 
uma abordagem colaborativa e inclusiva. Ideias: desenvolvimento 
profissional continuo. Usar tecnologias facilitam o ensino e o aprendizado, 
oferecendo recursos interativo e personalizados (Meire) 
 
Criar método que mostrem a aprendizagem efetiva do aluno. Usos de 
recursos como um livro adaptado para o aluno com autismo, por exemplo.  
Estudar mais sobre necessidades especiais e entender como o aluno de 
necessidades especiais aprendem (Lisarb). 
 
Desenvolvimento do ambiente educacional para que o aluno atinja      o grau 
máximo; valorização da origem cultural, étnicas, socioeconômicas, sotaques; 
colaboração com outros alunos e preparar os alunos para uma sociedade 
diversa (Olavo). 
 
Atividades voltadas a tecnologia (Tony). 
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As possibilidades que enxergo é a criação da lei em que cada aluno seja 
acompanhado por um professor auxiliar que o auxilie em todo o tempo em 
que estiver na escola (Alice). 

 

 
A análise qualitativa das respostas apresentadas revela várias perspectivas sobre as 

possibilidades de aprimorar o trabalho pedagógico com alunos da educação especial 

no futuro, com algumas ideias coincidentes. Primeiramente, há uma ênfase clara na 

necessidade de melhorar a formação e promover o desenvolvimento profissional 

contínuo dos educadores. Os professores das disciplinas como Artes, Geografia e 

História destacam a importância de uma melhor formação, maior interesse dos 

profissionais e mais estudo por parte dos professores, indicando uma compreensão 

comum de que o aprimoramento das habilidades dos docentes é decisivo para 

melhorar a educação especial. 

 

Além disso, a necessidade de investir em recursos e ferramentas é uma ideia 

recorrente. Professores das disciplinas de Artes, Educação Física, História e 

Geografia mencionaram a importância de maior investimento em ferramentas, 

materiais modernos, espaços apropriados e inovações tecnológicas. Essa ênfase 

sugere que criar um ambiente de aprendizado mais adaptado e eficaz para alunos da 

educação especial depende significativamente da disponibilidade e qualidade dos 

recursos. 

 

A incorporação de tecnologia também é destacada como uma possibilidade 

importante para o futuro. Os professores de Geografia e Matemática apontam a 

necessidade de inovações tecnológicas e atividades voltadas à tecnologia, 

respectivamente, sublinhando a importância de utilizar ferramentas tecnológicas para 

melhorar o ensino e facilitar o aprendizado desses alunos. 

 

Outras observações incluem a participação da família, mencionada especificamente 

pela professora de Ensino Religioso, destacando a importância do envolvimento 

familiar no processo educacional. Além disso, a resposta da docente em Ciências 

enfatiza a necessidade de mais profissionais de apoio e de maior visibilidade e suporte 

do Governo para a educação especial. As ideias coincidentes entre as disciplinas 

sugerem que melhorar a formação e desenvolvimento profissional dos educadores, 

investir em recursos e ferramentas adequados e incorporar tecnologia são áreas-
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chave que precisam ser desenvolvidas para aprimorar o trabalho pedagógico com 

alunos da educação especial, no futuro. 

 

Pode-se dizer que estas possibilidades estão previstas em Lei. A Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), por exemplo, assegura 

diversos direitos e garantias para professores e alunos com deficiência. Ela garante o 

acesso e a permanência no sistema educacional com as devidas adaptações e 

recursos necessários para uma inclusão efetiva. Para os alunos, a lei prevê a 

possibilidade de acessibilidade curricular e metodológicas para atender às suas 

necessidades específicas, além da disponibilização de materiais e recursos 

acessíveis, como livros em braile e audiobooks (Art. 28, § 1º, X).  

 

A Lei também estabelece a formação e capacitação contínua dos professores para 

que eles possam adotar práticas inclusivas e adequadas às necessidades dos alunos 

(Art. 28, § 1º, X). Além disso, determina a disponibilização de profissionais de apoio, 

como intérpretes de Libras e professores de apoio, para auxiliar no processo de 

ensino-aprendizagem (Art. 28, § 1º, VII). Outro ponto importante é a adequação das 

infraestruturas físicas das instituições de ensino, garantindo acessibilidade por meio 

de rampas, banheiros adaptados e sinalização adequada (Art. 28, § 1º). Essas 

medidas visam promover a igualdade de oportunidades e a inclusão plena de pessoas 

com deficiência no ambiente educacional. 

 

A capacitação contínua dos profissionais da educação também é prevista, para que 

possam atender adequadamente às necessidades dos alunos com deficiência. Dessa 

forma, a legislação demonstra o compromisso do município com a inclusão 

educacional e com a garantia de direitos para estudantes com deficiência, alinhando-

se às diretrizes estabelecidas pela legislação federal e estadual. 

 

Anterior à supracitada Lei, podemos mencionar no Estado do Espírito Santo a Lei 

Estadual nº 9.833, de 23 de agosto de 2011, conhecida como a "Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação do Estado do Espírito Santo", que visa promover a inclusão de 

pessoas com deficiência na educação. Esta lei complementa e adapta as diretrizes da 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) à realidade 
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local. Ela garante o acesso e a permanência dos alunos com deficiência nas 

instituições de ensino do estado, promovendo uma inclusão efetiva.  

 

A lei permite a elaboração e introdução de adaptações curriculares e metodológicas, 

conforme as necessidades específicas dos alunos, além de incentivar a formação 

contínua e a capacitação dos profissionais da educação para a prática inclusiva. 

Também estabelece a adequação das infraestruturas físicas das escolas e a 

disponibilização de recursos e materiais acessíveis. Dessa forma, a legislação 

estadual reforça os princípios de inclusão e acessibilidade, alinhando-se às diretrizes 

federais para garantir uma educação inclusiva e de qualidade para todos, pelo menos 

em teoria. 

 

Vejamos algumas diretrizes da Secretaria de Educação – SEDU (2023, p. 13), para 

os professores que atuam no AEE e os professores que atuam em sala de aula com 

estudantes da educação especial. 

 

➢ Elaborar e executar o plano de atendimento educacional 

especializado, visando a garantia das condições de acesso, 

permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de 

serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e 

promovam a inclusão plena. 

➢ Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 

visando a disponibilização e avaliando a usabilidade e a organização 

dos recursos de acessibilidade que favoreçam aos estudantes que são 

público-alvo da educação especial o acesso ao currículo e a sua 

participação nas atividades escolares; 

➢ Promover, em conjunto com os professores da sala de aula comum e 

com a equipe pedagógica da unidade escolar, as condições para a 

inclusão dos estudantes que são público-alvo da educação especial;  

➢ Promover a participação e interação dos estudantes nas atividades do 

contexto escolar, valorizando as diferenças e a não discriminação; 

➢ Orientar a elaboração de materiais didático-pedagógicos que favoreça 

o seu processo de aprendizagem e possam ser utilizados pelos 

estudantes nas salas de aula comum; 
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➢ Há que se destacar a importância que a escola tenha uma organização 

que promova o encontro de professores para que o planejamento 

possa ocorrer, promovendo no espaço escolar reflexão do processo 

de escolarização dos alunos público-alvo da educação especial. 

➢ Articular com a equipe pedagógica e os demais professores, para que 

o projeto pedagógico da unidade escolar se organize coletivamente 

numa perspectiva de educação inclusiva; 

 

Nesse sentido, surge a necessidade de refletir sobre a divergência entre a teoria e a 

prática, visto que os professores sugerem possibilidades de melhoria que já estão 

previstas em lei, mas não têm sido transformadas em ações na escola onde a 

pesquisa foi realizada. Em busca de refletir como isto poderia acontecer de forma 

gradual e inclusiva nas escolas em geral, foram realizadas intervenções nas 

disciplinas de Ciências e Educação Física, que serão descritas a seguir: 

 

Conforme mencionado na introdução desse tópico, foram selecionadas 5 questões do 

questionário semiestruturado para serem analisadas as respostas dos professores. 

Todavia, apresentamos os quadros abaixo, de autoria própria, com as respostas dos 

docentes nas demais questões realizadas. 

 

Quadro 7: Estratégias específicas empregadas pelos professores para atender às 

necessidades individuais dos alunos da educação especial. 

 

PROFESSOR DISCIPLINA ESTRATÉGIA 

 

 

Ravi 

 

 

Arte 

Conversas com as professoras de AEE sobre 
possibilidade de envolvimento dos estudantes. Em 
vários momentos sinto que não estou incluindo esses 
estudantes como deveria. Tenho dificuldades de 
conciliar tudo 

Mara Ciências Sim, jogos interativos, maquetes, dinâmicas. 

Pablo Educação Física Utilizo o princípio da individualidade, com todos os 
alunos, especiais ou não. 

 
Mirtes 

 
Ensino Religioso 

Costumo desenvolver jogo educativo, seja de 
alfabetização, seja para desenvolvimento de 
coordenação motora, etc. Depende de cada caso. 

Mire Geografia Plano de ensino individualizado e adaptação e 
materiais didáticos.  

Lisarb História Não uso. 

 
Olavo 

 
Inglês 

Invisto na tecnologia presente na sala de aula, ou seja, 
faço uso dos celulares/ smart TV como ferramenta 
pedagógica e instruo os alunos a assistirem algum 
vídeo dentro da temática trabalhada. 
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Tony Matemática Solicito atividades diversificadas em parceria com os 
professores de Educação Especial. 

Alice Português Planejo provas adaptadas de acordo com a 
comorbidade do aluno. 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2024). 

 

Analisando a fala dos professores, verifica-se que a maioria dos profissionais da 

educação emprega diversas estratégias específicas para atender às necessidades 

individuais dos alunos de educação especial. Em Artes, há uma conversa com 

professores do atendimento educacional especializado; em Ciências, utilizam-se 

jogos interativos, maquetes e dinâmicas; e em Educação Física, adota-se o princípio 

da individualidade. No Ensino Religioso, a professora faz uso de jogos educativos para 

alfabetização e coordenação motora. Já o plano de ensino individualizado e a 

adaptação de materiais didáticos fazem parte da disciplina de Geografia. No entanto, 

nem todos os professores utilizam estratégias específicas, como é o caso de História. 

 

Quadro 8: Quanto a promover um ambiente de aprendizagem inclusivo para todos os 

alunos, incluindo aqueles com deficiência. 

 

PROFESSOR DISCIPLINA AMBIENTE DE APRENDIZAGEM INCLUSIVO 
 

 

Ravi 

 

 

Arte 

O ideal é esse. Na prática, nem sempre isso acontece. 
Precisa acontecer um planejamento bem definido e 
consciente com foco na inclusão, se não caímos em 
situações como aulas mal planejadas em geral que não 
temos noção dos objetivos e processos. Algumas das 
atividades de arte precisam de pouco para serem inclusivas, 
ainda sim precisa ser planejado. 

Mara Ciências Sim, com atividades que tentam promover a aproximação 
entre ambos alunos, com um ensino e aprendizagem que 
tenta promover o respeito e acolhimento 

Pablo Educação Física Sim. Busco um ambiente favorável me preparando para as 
aulas e proporcionando momentos para todos alunos. 

Mirtes Ensino Religioso 
 

Sim, trabalhando com os alunos numa sala de aula 
adaptada utilizando-se de um ambiente agradável, etc. 

 
 
 

Meire 

 
 
 

Geografia 

Sim, busco promover um ambiente de aprendizagem 
inclusivo para todos os alunos, incluindo aqueles com 
necessidades especiais. Algumas das estratégias: 
planejamento e adaptação do currículo, uso de tecnologia 
assertiva, ambiente de sala de aula acessível e 
desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais. 

 
Lisarb 

 
História 

Com trabalhos de pesquisa em grupo, conversando com os 
alunos para ajudar o colega a participar, lhe dando alguma 
função. 

 
 

Olavo 

 
 

Inglês 

Sim, como citado anteriormente, prezo em utilizar das 
tecnologias presentes dentro do ambiente escolar, bem 
como, fazer uso de vídeo game e da cultura pop. Ademais, 
trabalho a língua inglesa por fonemas, uso de gírias e a 
história dos “por quês” do inglês. 
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Tony Matemática Sim. Através da interação. 

 
Alice 

 
Português 

Planejo provas adaptadas de acordo com a comorbidade do 
aluno. 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2024) 

 

Chama a atenção a fala do professor Ravi da disciplina de arte, quando de certa forma 

menciona que há disparidade entre teoria e prática no ensino nas salas de aula, no 

processo de inclusão, e que é necessário um planejamento bem definido e consciente 

com foco na inclusão. Na fala dos demais professores, eles buscam de alguma forma 

planejar suas aulas conforme as necessidades específicas do aluno da educação 

especial, mas não ficou claro que há um planejamento coletivo, algo presente no 

currículo escolar. 

 

Quadro 9: Apoio recebido pelos professores da sala de aula regular para auxiliar no 

ensino de alunos da educação especial. 

 

PROFESSOR DISCIPLINA APOIO DA ESCOLA OU COMUNIDADE 
 

 

Ravi 

 

 

Arte 

Temos profissionais de AEE que sempre nos procuram 
para diálogos, sugestões e mesmo auxílio no 
planejamento de atividades adequadas a cada 
estudante. Da mesma forma, estão dispostas a auxiliar 
o estudante a cumprir propostas da minha parte, 
quando possível. 

Mara Ciências Os profissionais de apoio da área de Educação 
Inclusiva, os próprios alunos sempre se mostram 
dispostos a apoiar e acolher o aluno da Educação 
Inclusiva. 

Pablo Educação Física Sim. O Governo Federal e o Governo Estadual 
oferecem cursos, oficinas e seminários. 

Mirtes Ensino Religioso Recebo apoio da escola para auxiliar no ensino de 
alunos que necessitam de atendimento especializado. 

Mire Geografia Recebo diversos tipos de apoio da escola e da sala de 
AEE para auxiliar no ensino dos alunos da educação 
especial. Esse apoio é essencial para comigo 
desenvolver e implementar planos de ensino e para 
oferecer suporte adicional durante as atividades diárias. 

 
Lisarb 

 
História 

Nas duas escolas que trabalhei temos orientação de 
profissionais da educação especial que nos orientam 
de como realizar a inclusão e nos cobram alguma 
atividade para desenvolver dentro da sala de aula. 

 
Olavo 

 
Inglês 

Possuo o apoio das auxiliares e professores 
especializados dos alunos da educação especial, bem 
como dos demais funcionários da escola se houver a 
necessidade. Além disto, acredito que se houver algum 
trabalho com a participação da comunidade p/ com 
seus filhos, a referente participará. 

Tony Matemática Através de uma funcionária apoio (cuidadora) e da sala 
de recurso. 
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Alice Português Sim, na escola, existe a sala de recursos. As 
professoras costumam auxilia o aluno em sala de aula 
como pode, e isso é muito proveitoso, pois a professor 
regente não consegue orientá-los durante toda a aula. 
Também temos as cuidadoras que auxiliam os alunos 
especiais nas atividades práticas. 

Elaborado pela pesquisadora (2024) 

 

Vimos que os professores são unânimes em afirmar que recebem apoio para trabalhar 

com os alunos da educação especial. É interessante que as fontes citadas são 

diversas. A presença de apoio institucional e comunitário varia, influenciando 

diretamente a eficácia das práticas inclusivas. O desenvolvimento contínuo e a 

formação profissional são essenciais para melhorar a capacidade dos professores de 

atender às necessidades dos alunos da educação especial, promovendo um ambiente 

verdadeiramente inclusivo. Freire argumenta que a educação deve ser um processo 

contínuo de reflexão e ação, visando a transformação social e a emancipação dos 

oprimidos (Freire, 1987). 

 

Quadro 10: Avaliação do progresso e o desenvolvimento dos alunos da educação 

especial em sua sala de aula. 

 

PROFESSOR DISCIPLINA AVALIAÇÃO 
 

 

Ravi 

 

 

Arte 

Depende do estudante, alguns se envolvem mais e eu 
avalio conforme minha observação da compreensão, 
envolvimento e se as atividades propostas eram 
adequadas ou não. 

Mara Ciências Infelizmente ainda avalio como gradativo, talvez seja 
essa angústia de muitos profissionais da área. 

Pablo Educação Física O processo e desenvolvimento dos alunos é nítido e 
satisfatório, percebemos uma melhora na 
psicomotricidade do aluno e a socialização do mesmo 

Mirtes Ensino Religioso A avaliação dos alunos são feitos mediante o 
desenvolvimento de suas habilidades. 

 
Mire 

 
Geografia 

Avaliar o progresso e o desenvolvimento dos alunos da 
educação especial é uma tarefa complexa que requer 
abordagens personalizada e continuas. portfolios de 
aprendizagem e observações sistemáticas 

 
Lisarb 

 
História 

Eu acho que na minha disciplina eles não conseguem 
desenvolver bem, sempre tenho dificuldade em avaliá-
los. 

 
Olavo 

 
Inglês 

Avalio conforme os CIDS apresentados e adequo as 
atividades avaliativas conforme orientação do AEE. 

 
Tony 

 
Matemática 

Através de uma funcionária apoio (cuidadora) e da sala 
de recurso. 

 
Alice 

 
Português 

O desenvolvimento é recíproco, exceto em alguns 
alunos com TDAH, que costumam possuir atraso no 
desenvolvimento. 
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Fonte: Produzido pela pesquisadora (2024) 

 

Os métodos de avaliação do progresso dos alunos de educação especial variam 

significativamente. Em Artes, a avaliação é individualizada; em Ciências, é um 

processo gradual; e em Educação Física, há melhora na psicomotricidade e 

socialização. No Ensino Religioso, a avaliação ocorre mediante o desenvolvimento de 

habilidades; em Geografia, através de portfólios de aprendizagem e observações 

sistemáticas. No entanto, em História, há dificuldade em avaliar, com pouco 

progresso. Percebe-se na fala de alguns professores o quanto eles têm dificuldade 

para avaliar os alunos públicos da educação especial. Percebe-se na fala de alguns 

professores o quanto eles têm dificuldade para avaliar os alunos públicos da educação 

especial. 

 

Quadro 11: Colaborar com outros profissionais. 

 

PROFESSOR DISCIPLINA COLABORAÇÃO 
 

 

Ravi 

 

 

Arte 

Eu sinto que muitas das minhas aulas poderiam ser 
mais inclusivas, mas não são. Então sempre que 
possível me disponho a colaborar com projetos e 
atividades propostas por esses profissionais 

Mara Ciências Com comunicação. 

Pablo Educação Física No momento não. Ou indiretamente...Fazendo meu 
trabalho na escola 

Mirtes Ensino Religioso Colabora-se com o profissionalismo da medicina 
atendendo e/ou adotando com o que vem descrito no 
diagnóstico do aluno. 

 
Mire 

 
Geografia 

sim, a colaboração com os outros profissionais, como 
terapeutas ocupacionais, fonoaudiólogos e psicólogos 
é fundamental para oferecer um suporte abrangente e 
eficaz aos alunos especiais. Como funcionaria: 
Compartilhamos informações, analisamos avaliações e 
ajustamos os planos de ensino com base nas 
recomendações dos especialistas. 

 
Lisarb 

 
História 

Não. A educação brasileira poderia ter um convênio 
com esses profissionais para atender as crianças em 
que os pais tem dificuldades financeira e tempo para 
encaminhar o filho a essas especialidades. 

 
Olavo 

 
Inglês 

No momento, não faço este tipo de trabalho. 

 
Tony 

 
Matemática 

Sempre que possível relato aos profissionais sobre as 
atividades e participação dos alunos. 

 
Alice 

 
Português 

Não há colaboração direta. 

Fonte: Produzido pela pesquisadora (2024). 
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A colaboração com outros profissionais, como terapeutas ocupacionais, 

fonoaudiólogos e psicólogos, também varia. Em Artes, há disposição para participar 

das atividades promovidas por esses profissionais; em Ciências, há comunicação 

contínua; e em Ensino Religioso, seguem-se as orientações descritas na ficha 

individual do aluno. No entanto, o professor da disciplina de História diz que não há 

colaboração, enquanto em Matemática há relatos das atividades realizadas e da 

participação dos alunos. 

 

 

3.5 INTERVENÇÃO NA AULA DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

A intervenção foi sugerida pela cuidadora, autora desse estudo, e planejada pelo 

professor em trabalho colaborativo com a professora da sala de recursos. Na aula de 

educação física que aconteceu no 26 de junho, foram propostas três (3) atividades 

com jogos. Estourar balões, queimada e basquete. No jogo de estourar o balão, todos 

os alunos participaram sem dificuldades. Regra do jogo: ganha quem ficar com o balão 

inteiro até o final. O objetivo desse jogo é que cada jogador/participante estoure o 

balão do colega sem deixar que estourem o seu. O jogo seguinte foi a queimada. 

Nesse jogo, o jogador arremessa a bola contra os adversários, com o intuito de 

"queimá-los". O próximo jogo foi o basquete. Nesse jogo o objetivo principal é 

arremessar a bola para cair dento do cesto.  
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Figura 16: Aluno Robson durante a prática do estoura balão. 

 

Fonte: Arquivo da pesquisadora (2024). 

 

 

Figura 17: Alunos durante a prática da queimada. 

 

 

Fonte: Arquivo da pesquisadora (2024) 
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Todas essas atividades foram pensadas para garantir a participação de todos os 

alunos e consequentemente o entrosamento entre eles. O ponto alto dessas 

atividades foi incluir os alunos Robson participante da minha pesquisa e da Maria, 

aluna com transtorno do espectro autista (TEA), ambos alunos da educação especial. 

A Maria, por não se sentir sociável e nunca tinha entrado na quadra para participar de 

atividades, entretanto dessa vez ela participou das atividades e demonstrou satisfação 

durante os jogos. Em relação ao Robson, aluno do estudo de caso, com deficiência 

múltipla, o professor guiava a sua cadeira conduzindo-o em direção a cesta para que 

ele arremessasse a bola, pois o aluno possui dificuldade com uma das mãos, não 

possuindo coordenação motora. 

 

 

Figuras 18 e 19: Aluno Robson durante a prática do basquete    

 

          

             

Fonte: Arquivo da pesquisadora (2024) 
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O ponto de destaque nessas atividades foi o comprometimento do docente em aceitar 

propor esses jogos para a classe, incluindo os alunos da educação especial, utilizando 

meios acessíveis para que o aluno Robson pudesse sentir-se participante das 

atividades. Essa acessibilidade é fundamental para assegurar a inclusão e para que 

o Robson, participe das atividades dentro de suas capacidades físicas. 

 

A participação da estudante Maria, aluna com TEA, que nunca havia participado 

antes, é um exemplo claro de como esse tipo de intervenção pode mudar a dinâmica 

de envolvimento na escola. A inclusão de pessoas com diferentes deficiências não é 

apenas uma questão de acessibilidade, mas de criar um espaço seguro onde todos 

se sintam valorizados e motivados a participar. As atividades físicas podem impactar 

positivamente o modo com que os estudantes se veem e constituem-se como 

cidadãos e o modo com que fora da escola impacta positivamente, assim como o 

aluno Robson, que teve uma melhora considerável em suas fisioterapias. Além do 

entrosamento com a turma, como a estudante Maria, que ao entrar na quadra e 

praticar o esporte de estourar balões, se sentiu incluída por todos.  

 

O professor da disciplina de educação física ao planejar essas atividades de modo 

que todos os alunos participassem, inclusive os da educação especial, mostrou o seu 

compromisso com a inclusão desses alunos. A dedicação do docente em acessibilizar 

o esporte para todos e, como a escolha de cada jogo dentro do seu planejamento 

contemplou as necessidades de cada estudante.  A intervenção do professor, 

promoveu a inclusão, permitindo que todos os alunos participassem das atividades de 

forma acessível às suas capacidades, evitando a segregação e o isolamento e 

estabelecendo um ambiente mais acolhedor e inclusivo para todos. Essa intervenção, 

teve um papel fundamental para a promoção de uma educação inclusiva.  

 

Acessibilizar as atividades para atender às necessidades específicas de cada aluno 

ajuda no desenvolvimento de habilidades motoras, cognitivas e sociais. Para alunos 

com deficiências, isso pode significar um progresso significativo em suas capacidades 

físicas e coordenação motora. Participar ativamente das aulas de educação física 

pode melhorar a autoestima e a confiança dos alunos com deficiência, fazendo com 

que se sintam incluídos e capazes de contribuir de alguma forma para a atividade, 

promovendo um senso de pertencimento e valorização pessoal. Para os alunos sem 
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deficiência, a convivência e a colaboração com colegas que têm necessidades 

especiais promovem a sensibilização e a empatia, ensinando-os a respeitar e valorizar 

as diferenças, desenvolvendo uma atitude mais inclusiva e compreensiva. 

 

Além disso, a intervenção pedagógica alinhada à inclusão contribui para a formação 

integral dos alunos, não apenas no aspecto físico, mas também no emocional e social, 

onde aprendem a trabalhar em equipe, superar desafios e valorizar a diversidade. 

Essas experiências inclusivas preparam os alunos para a vida fora da escola, 

ensinando-os a lidar com diversas situações, respeitar as limitações dos outros e 

buscar soluções criativas e colaborativas para os desafios que surgem. 

 

Professores que adotam práticas inclusivas servem como exemplo para a comunidade 

escolar e além, mostrando que é possível criar um ambiente de aprendizagem onde 

todos têm a chance de participar e se desenvolver, influenciando positivamente outras 

instituições e práticas educativas. Intervenções inclusivas na educação física são 

fundamentais para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 

beneficiando não apenas os alunos diretamente envolvidos, mas também 

promovendo uma cultura de respeito, empatia e colaboração que se estende para 

além das salas de aula. 

 

A educação inclusiva não beneficia apenas os alunos com deficiência, mas também 

aqueles sem deficiência, ao criar um ambiente mais empático e colaborativo. O artigo 

"Sobre crocodilos e avestruzes", de Lígia Amaral (1998), que discute a exclusão de 

alunos considerados “café com leite” nas aulas de educação física, é uma contribuição 

teórica importante para a discussão. Esse conceito ressalta a forma como muitos 

alunos com deficiência foram historicamente excluídos ou marginalizados nas 

atividades escolares. No artigo "Crocodilos e Avestruzes Lígia Amaral faz uma 

reflexão sobre as práticas tradicionais da educação física e critica a abordagem 

voltada apenas para o rendimento esportivo (crocodilos) e a evasão de debates 

críticos e transformadores (avestruzes). Ela sugere que essas práticas podem ser 

prejudiciais para a formação integral dos alunos. 

 

Amaral (1998), critica a visão tradicional da educação física que se foca unicamente 

em esportes de alto desempenho e competição. Essa abordagem, comparada aos 
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"crocodilos", prioriza o desempenho físico e exclui alunos que não possuem as 

mesmas habilidades atléticas. Na prática pedagógica, evitar essa abordagem significa 

que o professor deve diversificar as atividades, promovendo a inclusão de todos os 

alunos, independentemente de suas habilidades motoras. As aulas podem envolver 

atividades colaborativas com o AEE, jogos cooperativos e outras práticas que 

promovam o desenvolvimento de múltiplas competências, além das habilidades 

esportivas. 

 

Amaral (1998), sugere uma educação física que seja mais humanizadora e menos 

mecanicista. Isso implica criar um ambiente de aprendizagem onde o foco não seja 

apenas no corpo como uma máquina de desempenho, mas no corpo como uma 

expressão de identidade, subjetividade e experiência pessoal. Na prática, essa ideia 

pode ser traduzida em aulas que valorizem a expressão individual, a criatividade no 

movimento, e a promoção da autoestima e bem-estar dos alunos, ao invés de apenas 

treinamentos rígidos. 

 

Amaral também defende que a educação física deve ser um espaço inclusivo, que 

respeite a diversidade dos alunos, tanto em termos de habilidades físicas quanto de 

experiências culturais e sociais. Assim, as escolhas pedagógicas podem se 

concentrar em oferecer atividades que respeitem e celebrem essa diversidade, 

promovendo a inclusão de todos os alunos, sem marginalizar aqueles que não se 

adequam ao padrão atlético dominante. 

 

Em resumo, as ideias de Lígia Amaral incentivam uma educação física mais inclusiva, 

crítica e reflexiva, focada no desenvolvimento integral dos alunos, no debate de 

questões sociais e culturais, e na valorização da diversidade, em vez de um ensino 

centrado exclusivamente no desempenho esportivo. Há um poema de Lígia Amaral 

finalizando o próprio artigo da autora que me remeteu a esse momento. No poema 

"Café com Leite", Lígia Amaral faz uma reflexão crítica sobre a exclusão e a 

segregação que podem ocorrer na educação física e em outras áreas da sociedade. 

O poema, portanto, reflete sobre as dinâmicas de poder e exclusão presentes nas 

práticas cotidianas, incentivando uma postura mais inclusiva e consciente das 

desigualdades. O termo "café com leite" é usado historicamente para se referir a 

alguém que é deixado à margem, como uma participação simbólica e sem impacto 
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real, especialmente em jogos e brincadeiras infantis. Amaral utiliza essa metáfora para 

discutir como certas pessoas ou grupos são marginalizados, rotulados como 

incapazes de participar de maneira significativa, seja na educação física, no esporte 

ou na vida social. 

 

Ela critica essa visão reducionista, apontando que a exclusão e a subestimação de 

certas pessoas ou grupos reforçam desigualdades e limitações impostas. Ao trazer 

esse tema, Amaral nos convida a repensar a inclusão e o respeito às diferenças, 

enfatizando que todos devem ter espaço para participar ativamente e ser 

reconhecidos como capazes de contribuir, independentemente das expectativas 

impostas pela sociedade. 

 

 

3. 6 INTERVENÇÃO NA AULA DE CIÊNCIA 

 

A intervenção na aula de Ciências que ocorreu no dia 27 de junho, se deu com a 

utilização do “Kahoot” que nada mais é que um tipo de plataforma de aprendizado 

baseada em jogos, usada como tecnologia educacional. Ao final de cada trimestre, a 

professora de Ciências adotou em seu planejamento a utilização de caminhos 

indiretos para revisar o conteúdo aplicado no trimestre. Neste trimestre, por exemplo, 

ela revisou o conteúdo no qual estava finalizando sobre reprodução sexuada e 

assexuada com a plataforma "Kahoot"7 e os “Chromebooks”, promovendo a interação 

entre os alunos. Nesse sentido, ela formou pares aleatórios para promover a interação 

entre os alunos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
7 Kahoot! é uma plataforma de aprendizado baseada em jogos, usada como tecnologia educacional em 
escolas e outras instituições de ensino. 
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Figura 20: Alunos durante o projeto de intervenção com a utilização do Kahoot 

 

 

    Fonte: Arquivo da pesquisadora (2024) 

 

Essa abordagem inovadora é essencial para cativar a atenção dos estudantes e 

garantir uma maior participação de todos, independentemente de suas limitações. 

Fazer com que isso ocorra para promover a socialização é uma estratégia inclusiva 

que ajuda a quebrar barreiras sociais e cognitivas entre os alunos. Há algumas 

barreiras no uso da plataforma, principalmente quando se trata de um estudante com  

Deficiência Múltipla (DM), mas a professora conseguiu contorná-las fazendo com que 

houvesse interação entre os grupos para que uns pudessem ajudar os outros grupos 

participantes, para que assim, mesmo com o ranking no jogo da plataforma, todos 

pudessem ganhar de algum modo. Sendo assim, o ranking criado foi de algum modo 

simbólico para que o mesmo não transparece competitividade. Utilizando recursos de 

acessibilidade digital da própria plataforma, como; diminuir o tempo de resposta das 

perguntas do quis, para que todos pudessem responder em seu tempo. 
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Figura 21: Alunos durante o projeto de intervenção. 

 

       

      Fonte: Arquivo da pesquisadora (2024) 

 

As intervenções realizadas mostraram resultados visíveis, como a persistência dos 

alunos com deficiência, que é uma característica essencial no processo de 

aprendizagem. No entanto, a maior lição tirada dessa experiência é a importância da 

formação continuada dos educadores e da adaptação contínua do ambiente escolar. 

A colaboração entre professores da sala de recurso e da sala de aula, cuidador e 

alunos é apontada como um fator crucial para o sucesso das práticas inclusivas. Ao 

longo do tempo, o ambiente nessas duas matérias foi sendo modificado cada vez 

mais, com os professores trazendo recursos didáticos para que houvesse a interação. 
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Figura 22: Alunos durante o projeto de intervenção. 

    

   Fonte: Arquivo da pesquisadora (2024). 

 

A intervenção descrita nas aulas de Educação Física e Ciências demonstram que, 

com planejamento, adequação e recursos adequados, é possível criar um ambiente 

escolar inclusivo, onde todos os alunos têm a chance de se desenvolver e participar 

de forma equitativa. Além disso, práticas como essas promovem empatia e respeito 

entre os alunos, ajudando a formar uma sociedade mais justa e igualitária. 

 

A participação ativa em aulas dinâmicas e inclusivas, estimula a participação e a 

interação entre os alunos, enriquecendo a aprendizagem e promovendo a 

socialização e a colaboração, importantes para o desenvolvimento integral dos 

estudantes, além de melhorar a autoestima e a confiança dos alunos com deficiência, 

pois sentirem-se capazes de contribuir e participar de forma igualitária, promove um 

senso de pertencimento e valorização pessoal. A utilização de tecnologias ativas e 

recursos digitais representa uma inovação pedagógica que torna as aulas mais 
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atraentes e envolventes, aumentando o interesse dos alunos pelas Ciências e 

incentivando um aprendizado mais profundo e significativo.  

 

Além disso, a familiarização com tecnologias digitais e metodologias interativas 

prepara os alunos para um futuro cada vez mais tecnológico e interconectado, 

desenvolvendo habilidades que serão úteis em diversas áreas de suas vidas 

acadêmicas e profissionais. O apoio de professores de recursos e a disponibilidade 

de tecnologias assistivas são facilitadores importantes, demonstrando que, com os 

recursos adequados, é possível incluir e atender eficazmente alunos com 

necessidades específicas, promovendo uma educação mais justa e inclusiva. Para os 

alunos sem deficiência, essas intervenções aumentam a sensibilização e a empatia 

em relação aos colegas com necessidades especiais, ensinando-os a valorizar as 

diferenças e a trabalhar de maneira colaborativa, desenvolvendo atitudes mais 

inclusivas e compreensivas. 

 

A importância de uma intervenção como aconteceu nas aulas de Ciências é 

multifacetada e impacta significativamente o processo de ensino e aprendizagem, 

especialmente no contexto da inclusão. Uma intervenção dessa natureza promove a 

inclusão, garantindo que todos os alunos, independentemente de suas limitações, 

possam participar ativamente das atividades e dos conteúdos abordados, evitando a 

segregação e promovendo um ambiente de aprendizagem mais equitativo e 

acolhedor. Ao utilizar metodologias e tecnologias ativas, a intervenção auxilia no 

desenvolvimento de habilidades cognitivas, sociais e tecnológicas dos alunos. Para 

aqueles com deficiências, isso pode significar um avanço significativo em sua 

compreensão dos conceitos científicos e no uso de ferramentas tecnológicas 

 

Foi uma aula extremamente interessante, pois era evidente a persistência nos olhos 

dos alunos com algum tipo de deficiência. A palavra que melhor define a determinação 

deles ao enfrentar as questões apresentadas na televisão da sala é "persistência". O 

fato de o Estado disponibilizar recursos que permitem a realização dessas aulas com 

tecnologia assistiva é um facilitador importante. Isso demonstra como é possível para 

o professor incluir e inserir alunos com necessidades específicas de maneira eficaz. 

Após a introdução das ações, foram observadas mudanças significativas tanto no 

ambiente escolar quanto nas pessoas envolvidas.  
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Com as intervenções realizadas, uma das principais lições aprendidas foi a 

importância da sensibilização e formação dos educadores para a inclusão. A 

colaboração e a comunicação constante entre professores, alunos e familiares são 

fundamentais para o sucesso das práticas inclusivas. Além disso, a adaptação do 

ambiente escolar deve ser contínua e flexível para atender às diversas necessidades 

dos alunos. Recomenda-se que outras escolas invistam em formação continuada para 

os educadores sobre práticas inclusivas, adaptem os materiais didáticos e utilizem 

tecnologias assistivas. A promoção de atividades colaborativas e a valorização das 

contribuições de todos os alunos são essenciais para a construção de um ambiente 

escolar inclusivo. 

 

A inclusão de pessoas com deficiência na educação é fundamental para a construção 

de uma sociedade mais justa e igualitária. As práticas inclusivas não beneficiam 

apenas os alunos com deficiência, mas enriquecem o ambiente escolar como um todo, 

promovendo a diversidade, o respeito e a colaboração. Esta experiência reforça a 

importância de investir em educação inclusiva e mostra que, com as estratégias 

adequadas, é possível transformar a realidade escolar e proporcionar uma educação 

de qualidade para todos. 
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4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A inclusão educacional de alunos públicos da educação especial é um desafio 

complexo que exige um trabalho pedagógico comprometido e bem fundamentado. 

Através desta pesquisa, buscou-se investigar as possibilidades e os desafios 

enfrentados pelos professores no processo de inclusão, proporcionando uma análise 

profunda que contribui tanto para a prática pedagógica quanto para a formulação de 

políticas educacionais. A revisão da literatura revelou que, apesar dos avanços nas 

políticas públicas e das diretrizes estabelecidas pelos órgãos governamentais, ainda 

existem lacunas na execução efetiva dessas práticas, como as barreiras estruturais, 

culturais e pedagógicas que os educadores enfrentam no dia a dia.  

 

O estudo de caso realizado em uma escola pública estadual em São Mateus-ES 

evidenciou tanto as dificuldades quanto as estratégias bem-sucedidas na inclusão de 

alunos da educação especial. A intervenção nas aulas de educação física e ciências 

mostrou que, com modificações adequadas e apoio contínuo, é possível promover um 

ambiente mais inclusivo e acolhedor.  

 

Foi possível perceber nas respostas da maioria dos entrevistados a importância do 

papel realizado pelos profissionais do Atendimento Educacional Especializado na 

elaboração do planejamento das aulas e atividades escolares. 

 

As intervenções pode ser visto como uma tentativa de promover essa conscientização 

entre os professores e alunos, ao introduzir métodos pedagógicos que incentivam o 

pensamento crítico e a autonomia. A resistência de muitos profissionais pode indicar 

uma falta de conscientização sobre a importância de adaptar suas práticas 

pedagógicas para melhor atender às necessidades dos alunos. Freire (1987) ressalta 

que "a educação como prática de liberdade [...] implica a conscientização da 

realidade" (p. 25). 

 

Conclui-se que a inclusão educacional não é apenas uma questão de cumprir leis e 

diretrizes, mas de transformar a cultura escolar para valorizar a diversidade e 

promover a equidade. As contribuições desta pesquisa podem servir como base para 

o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes e práticas pedagógicas 
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inovadoras, sempre com foco na inclusão e no desenvolvimento pleno de todos os 

alunos. Sugere-se a continuidade das investigações e intervenções nesse campo para 

avançar na construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. Por fim, espera-se 

que este trabalho inspire outros pesquisadores e educadores a aprofundarem-se na 

temática da inclusão educacional, promovendo um diálogo constante e a busca por 

soluções que façam a diferença na vida dos alunos da educação especial.  
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APÊNDICE 1 – QUESTIONÁRIO PARA A ENTREVISTA SEMINIESTRUTURADA 

 

 
Dados Pessoais 

Nome 
Completo:___________________________________________________________
_______ 
Sexo: ____ Idade:_____________ 
Formação: _____________________________________Tempo de 
serviço:_______________ 
Função exercida na 
escola:_________________________________________________________ 
Carga Horária de trabalho semanal: ___________________ 
Data do preenchimento do Questionário: ______/______/______ 
 

  

1- Como você descreveria o seu método de ensino para alunos da educação especial 

na sala de aula? 

2- Você utiliza alguma estratégia específica para atender às necessidades individuais 

dos alunos da educação especial? Qual(is)? 

3- Existe algum planejamento a fim de garantir a inclusão de todos os alunos, 

independentemente de suas necessidades? Se sim, como se dá este planejamento? 

4- Quais são os principais desafios que você enfrenta ao trabalhar com alunos da 

educação especial? Como você os supera? 

5- Você busca promover um ambiente de aprendizagem inclusivo para todos os alunos, 

incluindo aqueles com necessidades especiais? Como você faz isto? 

6- Você recebe algum tipo de apoio da escola ou da comunidade para auxiliar no ensino 

de alunos da educação especial? Se sim, como é este apoio? 

7- Como você avalia o progresso e o desenvolvimento dos alunos da educação especial 

em sua sala de aula? 

8- Quais recursos adicionais ou adaptações você considera essenciais para o sucesso 

dos alunos da educação especial? 

9- Você colabora de alguma forma com outros profissionais, como terapeutas 

ocupacionais, fonoaudiólogos ou psicólogos, para apoiar os alunos da educação 

especial? Se sim, como? 

10-  Quais possibilidades você enxerga para aprimorar o trabalho pedagógico com alunos 

da educação especial no futuro? 
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Apêndice 2 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 

PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 
O (A) Senhor (A)  _________________________________________________ 
foi convidado (a) a participar da pesquisa intitulada “Possibilidades e Desafios do 
Trabalho Pedagógico na Inclusão dos Alunos Públicos da Educação Especial: um 
estudo de caso” sob a responsabilidade de Ana Lívia Krettli Pereira Santos, aluna do 
curso de Pedagogia da Universidade Federal do Espírito Santo, Centro Universitário 
Norte do Espírito Santo – Campus São Mateus. 
 
 
Objetivos da Pesquisa:  
 
Procedimentos para obtenção dos dados:  
A pesquisa será realizada através de questionário semiestruturado 
 
Riscos e Desconfortos:  
Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 
envolver questões sobre a prática docente, pode haver constrangimento dos 
envolvidos na situação de coleta de dados e alterar a dinâmica das relações ali 
instauradas. 
 
Benefícios:  
Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados às reflexões sobre (...)  
 
Garantia do Sigilo e Privacidade:  
É importante ressaltar que os dados dos participantes da pesquisa serão mantidos em 
sigilo, durante todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. Nesse sentido, 
os nomes dos participantes da pesquisa na escrita dos resultados e análise dos dados 
serão fictícios. 
 
Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento: 
 
O (A) Sr. (A) não é obrigado (a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar 
dela a qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos 
decorrentes de sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não 
mais será contatado (a) pela pesquisadora. 
 
Esclarecimento de dúvidas: 
 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (a) 
pode contatar a pesquisadora Ana Lívia Krettli Pereira Santos, no telefone (33) 
99120-9229. 
 
 
Nesse sentido, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
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Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente 
documento, entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente 
aceito participar deste estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada pela pesquisadora 
principal e rubricada em todas as páginas. 
 

São Mateus,  de ________________________de 2024. 
 
 

_______________________________________________________________ 
PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 
 

Na qualidade de pesquisador (a) responsável pela pesquisa, “Possibilidades e 

Desafios do Trabalho Pedagógico na Inclusão dos Alunos Públicos da Educação 

Especial: um estudo de caso” eu Ana Lívia Krettli Pereira Santos, declaro ter cumprido 

as exigências do termo IV.3, da Resolução CNS 466/12, a qual estabelece diretrizes 

e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

 
 

São Mateus,  de _________________________de 2024. 
 
 

_______________________________________________________________ 
PESQUISADORA RESPONSÁVEL 
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APÊNDICE 3 – DECLARAÇÃO DA INSTITUIÇÃO CO-PARTICIPANTE 

 

 

Declaro conhecer e estar de acordo com a realização da pesquisa intitulada “A 

Possibilidades e Desafios do Trabalho Pedagógico na Inclusão dos Alunos Públicos 

da Educação Especial: um estudo de caso, de responsabilidade do pesquisador (a) 

Ana Lívia Krettli Pereira Santos, aluna do curso de Pedagogia da Universidade 

Federal do Espírito Santo. 

 

Declaro ainda conhecer a Resolução CNS 466/12 “diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos” e a Resolução CNS 

510/2016 que “dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas 

e Sociais”. Esta instituição está ciente de suas responsabilidades como participante 

do presente projeto de pesquisa e de seu compromisso no resguardo da segurança e 

do bem estar dos sujeitos recrutados, dispondo de infra-estrutura necessária para a 

garantia de tal segurança e bem estar. 

 

 

 

 

 

Carimbo e assinatura da diretora da escola 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


